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EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2018 

  

THIAGO COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE RIO RUFINO, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo 

37, da Constituição Federal e Lei Orgânica Municipal, Lei Complementar 13/2005 e Regime Estatutário Lei 

Complementar 05/2004 e suas alterações, TORNA PÚBLICO que realizará CONCURSO PÚBLICO para preenchimento 

de vagas de categorias funcionais, constantes nos Quadros de Pessoal da Administração Pública Municipal, com a 

execução técnico-administrativa da empresa ACESSE CONCURSOS LTDA, o qual se regerá pelas instruções especiais 

contidas neste Edital e Leis Municipais legais vigentes.  

    

1. DO CRONOGRAMA DESTE CERTAME 

DATA ATO 

04/09/2018 Publicação do Edital. 

04/09/2018 até as 23horas e 59min 

do dia 03/10/2018 
Período de Inscrições. 

04/09/2018 até 03/10/2018 Prazo para anexar documentos para isenção. 

04/10/2018 Publicação das isenções deferidas e indeferidas. 

05/10/2018 Prazo para recurso contra indeferimento da isenção. 

08/10/2018 Publicação do julgamento dos recursos contra indeferimento da isenção. 

04/09/2018 a 09/10/2018 Prazo para pagamento da taxa de inscrição. 

15/10/2018 Publicação do rol dos inscritos Deferidos e Indeferidos. 

Publicação do local da prova objetiva. 

16 e 17/10/2018 Prazo para recursos do não deferimento do pedido de inscrição. 

19/10/2018 Homologação das Inscrições. 

 

04/11/2018 
Realização da prova objetiva. 

Publicação do gabarito provisório (após as 18 horas). 

05 e 06/11/2018 Prazo para recursos contra formulação das questões e discordância com o 

gabarito da prova objetiva. 

 

 

 

 

14/11/2018 

Publicação do julgamento dos recursos contra formulação de questões e 

discordância com o gabarito. 

Publicação do gabarito definitivo. 

Publicação da nota da prova objetiva. 

Convocação para realização da prova prática. 

Convocação para realização da prova de títulos. 

Publicação do local da prova prática. 

16/11/2018 A 20/11/2018 Prazo para envio dos documentos referentes à prova de títulos. 

15 e 16/11/2018 Prazo para recurso contra nota da prova objetiva e convocação para realização da 

prova prática e de títulos. 

19/11/2018 Publicação do julgamento dos recursos contra nota da prova objetiva e 

convocação para realização da prova prática e de títulos. 

25/11/2018 Realização da prova prática. 

27/11/2018 Publicação da nota da prova prática, de títulos e classificação provisória. 

28 e 29/11/2018 Prazo para recurso contra nota da prova prática, de títulos e classificação 

provisória. 

03/12/2018 Publicação do julgamento dos recursos contra nota da prova prática, de títulos e 

classificação provisória. 

03/12/2018 Publicação do resultado final para homologação. 
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1.1. O cronograma é uma previsão e poderá sofrer alterações, dependendo do número de inscritos e de recursos, 

intempéries e por decisão da Comissão Especial de Concurso Público, sendo de responsabilidade do candidato, 

acompanhar suas alterações através dos meios de divulgação do certame.  

 

2. DOS CARGOS E DAS VAGAS 

 
2.1. O candidato concorrerá às vagas dos cargos constantes no Anexo I deste Edital, com função/ área de atuação, carga 

horária semanal, formação/escolaridade/qualificação/ habilitação, conforme Lei Complementar Municipal nº 13, de 25 de 

maio de 2005 e descritos neste edital.  

  

2.2. Os candidatos que integrarem a lista de aprovados deverão manter seus endereços/ e-mail e telefones atualizados 

junto ao Setor de Recursos Humanos da Prefeitura durante todo o período de validade do Concurso Público.  

  

2.3. As vagas serão preenchidas de acordo com a ordem de classificação disposta no Anexo I.  

 

2.4. É de inteira responsabilidade, do candidato, acompanhar pela internet, através dos sites 

www.acesseconcursossc.com.br e www.riorufino.sc.gov.br as publicações de todos os atos e Editais relativos ao 

Concurso Público nº 01/2018, inclusive alterações que porventura ocorram durante a realização do mesmo até sua 

Homologação Final. 

  

3. DAS VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA - PCD 

 

3.1. Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de inscrição no presente Concurso Público para os cargos cujas 

atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadores, num percentual de 5% (cinco por cento) do total 

das vagas oferecidas para cada cargo, de acordo com o art. 37, inciso VIII da Constituição Federal, Lei nº 12.870/2004 e 

suas alterações.  

 

3.2. Ao inscrever-se nessa condição, o candidato deverá escolher o cargo a que concorre e marcar a opção “Pessoas com 

Deficiência”, bem como deverá encaminhar, via postal, por SEDEX até o 1º dia útil após o encerramento das 

inscrições, para a empresa no seguinte endereço: 

 

ACESSE CONCURSOS LTDA, 

RUA PARÁ, 162, BAIRRO ESTADOS - TIMBÓ/SC, CEP 89120-000 

CONCURSO PÚBLICO – RIO RUFINO 

VAGA PCD 

 

Deverão ser enviados os seguintes documentos:  

a) Laudo médico (original ou cópia legível e autenticada), emitido há menos de um ano, contendo a espécie e o 

grau de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença 

- CID, bem como da provável causa da deficiência.  

b) Requerimento solicitando vaga especial, constando: b1) o tipo de deficiência; b2) a necessidade de condição 

especial, prova especial e/ou tempo adicional, se for o caso (conforme modelo do Anexo III deste Edital). Os 

pedidos devem ser formalizados por escrito no próprio anexo e serão examinados para verificação das 

possibilidades operacionais de atendimento, obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade;  

c) Parecer original emitido por especialista da área de sua deficiência, informando a necessidade de tempo 

adicional, somente para o caso de pedido de tempo adicional, conforme Lei Federal nº 7. 853, de 24 de outubro 

de 1989 e alterações. Caso não seja apresentado o parecer, o candidato não terá deferida a sua solicitação.  

d) Anexo III deste Edital, preenchido e assinado, o qual contém: Declaração de que a necessidade especial não o 

impossibilita de exercer as atribuições do cargo; Declaração de que fica impedido de usufruir da condição de 

portador de necessidades especiais para, posteriormente, requerer readaptação ou aposentadoria;  

 

3.3. Caso o candidato não encaminhe o laudo médico e o respectivo requerimento até o prazo determinado, não será 

considerado como pessoa com deficiência para concorrer às vagas reservadas, não tendo direito à vaga especial, seja qual 

for o motivo alegado, mesmo que tenha assinalado tal opção na ficha de inscrição. 

3.3.1. O pedido de pessoa com deficiência será analisado minunciosamente pela banca executora antes de ser deferido. 

http://www.acesseconcursossc.com.br/
http://www.riorufino.sc.gov.br/
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3.4. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção simples do tipo 

miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres.  

  

3.5. Os candidatos inscritos nessa condição participarão do Concurso Público em igualdade de condições com os demais 

candidatos, no que se refere às provas aplicadas, ao conteúdo das mesmas, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao 

horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos, resguardada as 

condições especiais previstas na legislação própria.  

 

3.6. Os candidatos aprovados no Concurso Público serão submetidos a exames médicos e complementares, que irão 

avaliar a sua condição física e mental.  

  

3.7. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas, estas serão preenchidas pelos demais candidatos com 

estrita observância da ordem classificatória.  

  

3.8. O candidato portador de necessidades especiais que não apresentar o laudo médico e/ou não preencher as condições 

descritas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, será considerado não portador de necessidades especiais, passando 

para a listagem geral dos candidatos, sem direito à reserva de vaga.  

  

3.9. Caso a aplicação do percentual de 5% resultar em número fracionado, igual ou superior a 0,5% (meio ponto 

percentual), este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente.  

 

4. DAS INSCRIÇÕES 

 
4.1. O candidato deverá acessar o site www.acesseconcursossc.com.br onde terá acesso ao Edital e seus Anexos, à ficha 

de inscrição e aos procedimentos necessários à efetivação da inscrição, que estará disponível no período de: 

04/09/2018 a 03/10/2018. 
4.1.1. Antes de efetuar a inscrição o candidato deverá certificar-se de que possui todas as condições e pré-requisitos para 

inscrição.  

  

4.2. O candidato deverá preencher integralmente o requerimento de inscrição e confirmá-lo via internet, imprimir e pagar 

o boleto no valor da inscrição até a data limite constante no respectivo boleto.  

4.2.1. O agendamento do pagamento e o respectivo demonstrativo não se constituem documentos comprobatórios do 

pagamento da taxa de inscrição.  

4.2.2. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que se encontra o 

candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente. 

4.2.3. Para evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor de inscrição somente 

após tomar conhecimento de todos os requisitos e condições exigidos para assumir o cargo, bem como das regras 

constantes neste edital acompanhando as publicações e suas possíveis alterações. 

4.2.4. A inscrição só será aceita quando o Banco onde foi paga a taxa de inscrição confirmar o respectivo pagamento. 

4.2.5. Não serão aceitas as inscrições pagas fora do prazo de vencimento ou com cheques sem provisão. 

4.2.6. O candidato, após efetuar o pagamento da inscrição não poderá, sob qualquer pretexto, pleitear a troca de cargo 

e/ou a devolução da importância recolhida, uma vez que o valor da inscrição somente será restituído em caso de anulação 

plena do Concurso Público. 

4.2.7. Não será aceita inscrição com falta de documentos, via postal, por telex ou via fax, e-mail, extemporânea e/ou 

condicional, ou ainda fora do prazo estabelecido.   

  

4.3. O candidato deverá acompanhar este Edital, bem como a publicação da relação de candidatos inscritos (rol de 

Inscritos) para confirmar o processamento de sua inscrição; caso sua inscrição não tenha sido processada, o mesmo não 

poderá prestar provas, podendo impetrar pedido de recurso, conforme determinado neste Edital.   

  

4.4. A inscrição do candidato implicará a tácita aceitação das condições estabelecidas neste Edital, bem como em 

eventuais aditamentos, comunicações, instruções e convocações relativas ao certame, que passarão a fazer parte do 

instrumento convocatório como se nele estivessem transcritos e das quais não poderá alegar desconhecimento.  

4.4.1. Ao se inscrever o candidato concorda com o acesso por terceiros, por qualquer meio, dos seus dados de 

identificação, títulos apresentados, resultados das avaliações a que for submetido e classificação no presente Concurso 

Público.  

http://www.acesseconcursossc.com.br/


ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO RUFINO 

                     

4 

 

4.4.2. Quaisquer dúvidas referentes a este Concurso Público poderão ser sanadas através do e-mail 

contato@acesseconcursossc.com.br ou no aplicativo Whatsapp 47-98420.7695. 

  

4.5. A Prefeitura Municipal de Rio Rufino e a Empresa Acesse Concursos LTDA não se responsabilizarão por 

solicitações de inscrição, via internet, não efetivadas por motivos de ordem técnica, falhas de comunicação, 

congestionamento de linhas de comunicação ou outros fatores que impossibilitem a transferência dos dados ou a 

impressão do documento relacionado neste Edital.  

  

4.6. As informações prestadas no requerimento de inscrição são de total responsabilidade do candidato e, se falsas ou 

inexatas, determinarão o cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes mesmo que o 

candidato tenha sido aprovado e/ou que o fato seja constatado posteriormente.  

  

4.7. Os candidatos poderão se inscrever em apenas um cargo.  

  

4.8. O candidato que necessitar de qualquer tipo de atendimento diferenciado para a realização das provas deverá 

solicitá-lo, no e-mail contato@acesseconcursossc.com.br no ato de inscrição, indicando claramente quais os recursos 

especiais necessários (materiais, equipamentos, etc.) até o último dia de inscrição. 

4.8.1. As solicitações de condições especiais, bem como de recursos especiais, serão atendidas obedecendo a critérios de 

viabilidade e de razoabilidade.   

4.8.1.1. Caso o candidato não envie o pedido exigido no item anterior, não terá preparado o tratamento diferenciado para 

realização de provas. 

4.8.2. A candidata lactante que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá solicitar por 

escrito, no ato da inscrição, enviando e-mail para contato@acesseconcursossc.com.br onde deve constar a solicitação e 

levar acompanhante que permanecerá em sala reservada para essa finalidade.  

4.8.2.1. O acompanhante deve ser maior de idade, ou seja, 18 anos, deverá apresentar documento oficial com foto. O 

acompanhante e a criança devem permanecer na sala reservada para amamentação desde o horário descrito no item 7.1.  

4.8.2.2. Não haverá compensação de tempo em favor de amamentação. 

 

5. DO VALOR DA INSCRIÇÃO 

PARA CARGOS DE FORMAÇÃO MÍNIMA DE NÍVEL FUNDAMENTAL/SÉRIES INICIAIS  R$ 50,00 

PARA CARGOS DE FORMAÇÃO MÍNIMA DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO  R$ 80,00 

PARA CARGOS DE FORMAÇÃO MÍNIMA DE NÍVEL SUPERIOR  R$ 100,00  

  

DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
5.1. Para os candidatos que solicitarem isenção da taxa de inscrição por serem doadores de sangue e medula óssea ou 

pessoa que integre a Associação de doadores e que contribua, comprovadamente para estimular de forma direta e 

indireta, a doação:  

5.1.1. Considera-se para enquadramento ao benefício previsto por esta Lei somente a doação de sangue promovida a 

órgão oficial, ou a entidade credenciada pela União, pelo Estado ou por Município.  

5.1.2. A comprovação da qualidade de doador de sangue será efetuada através da apresentação de documento expedido 

pela entidade coletora. O documento previsto por este item deverá discriminar o número e a data em que foram realizadas 

as doações, não podendo ser inferior a 03 (três) vezes anuais, considerando-se os 12 (doze) meses que antecederam a 

abertura do presente edital.  

5.1.3. A comprovação da pessoa que integre a Associação de doadores e que contribua, comprovadamente para estimular 

de forma direta e indireta, a comprovação, será efetuada mediante documento específico firmado por entidade coletora 

oficial ou credenciada, que deverá relacionar minuciosamente as atividades desenvolvidas pelo interessado.  

5.1.4. Para a comprovação de doador de Medula Óssea, o candidato deverá ANEXAR comprovante de inscrição no 

REDOME - Registro Nacional de Doadores de Medula Óssea, instalado no INCA - Instituto Nacional do Câncer. 

 

5.4. O candidato deve ANEXAR a documentação dos itens acima no ato de inscrição, no campo destinado a anexar 

documento, até 03/10/2018. A constatação de falsidade dos documentos exigidos, além das sanções penais cabíveis 

importará na exclusão da inscrição do candidato neste Concurso Público. 

Os candidatos que tiverem sua isenção INDEFERIDA deverão ficar atentos ao prazo de pagamento do boleto, conforme 

o cronograma do edital. É de inteira responsabilidade do candidato indeferido da isenção, acompanhar as publicações e 

efetuar o pagamento no prazo estipulado no edital sob pena de ser indeferida sua inscrição no Concurso Público. 

mailto:contato@acesseconcursossc.com.br
mailto:contato@acesseconcursossc.com.br
mailto:contato@acesseconcursossc.com.br
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6. DAS PROVAS 

 
6.1. DAS PROVAS, DAS NOTAS E DA CLASSIFICAÇÃO. 

 

6.2. Os candidatos submeter-se-ão aos testes de que dispõe o programa das provas no item 7 deste Edital, que avaliarão 

as aptidões e o desempenho na função que pretendem exercer. 

 

6.3. Prova Objetiva (PO) de múltipla escolha, com quatro alternativas, sendo apenas 1 (uma) única alternativa correta, 

de caráter eliminatório e classificatório, a ser aplicada para todos os candidatos. 

6.3.1. Para os cargos de nível médio/técnico e superior, serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem nota 

mínima 4,0 (quatro) pontos na nota da prova objetiva. 

6.3.1.1. Para os cargos de nível fundamental/séries iniciais serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem 

nota mínima 2,0 (dois) pontos na nota da prova objetiva. 

6.3.2. A prova objetiva terá pontuação de 0 (zero) a 10 (dez), utilizando-se 02 (duas) casas decimais após a vírgula, cuja 

nota será obtida mediante ao cômputo de acertos, tendo em vista que cada questão valerá o disposto no item 7.2.2. 

 

6.4. Prova Prática (PP)  para os candidatos, aprovados na prova objetiva, conforme item 6.3.1.1. até o 15º 

classificado, de caráter classificatório (salvo condições de eliminação expressas no edital) para os candidatos aos cargos 

de motorista e operador de equipamentos. As normas para realização da prova prática estão no anexo IV deste 

edital. 

6.4.1. Caso o décimo quinto candidato empate com o(s) subsequentes, serão convocados todos os candidatos com a 

mesma nota do décimo quinto candidato classificado. 

6.4.2. Os candidatos aprovados e convocados que não comparecerem na prova prática, serão considerados 

ELIMINADOS deste Concurso Público, bem como os candidatos não convocados para a realização da prova prática. 

 

6.5. Prova de Títulos (PT) para o cargo de Professor, de caráter exclusivamente classificatório para todos os candidatos 

classificados na prova objetiva, cuja nota tenha sido obtida conforme disposto no item 6.3.1, deste edital, As normas 

para realização da prova de títulos estão no anexo V deste edital. 

 

6.6. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada destas provas. 

 

6.7. Para os cargos de motorista e operador de equipamentos a nota final será PO = 50% + PP = 50%, onde a 

fórmula final será PO X 0,50 + PP X 0,50 = NF 

6.7.1. Para o Cargo de Professor será PO = 70% + PT = 30%, onde a fórmula final será PO X 0,70 + PT X 0,30 = NF 

6.7.2. Para os demais cargos a Nota Final será: PO = 100%. 

Entenda-se: 
PO = Prova Objetiva 

PP = Prova Prática 

PT = Prova de Títulos 

NF = Nota Final 

  

7. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS E DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 

 
7.1. A PROVA OBJETIVA PARA TODOS OS CARGOS SERÁ REALIZADA NO DIA 04 DE NOVEMBRO DE 

2018. RECOMENDA-SE AOS CANDIDATOS QUE COMPAREÇÃO AO LOCAL DA PROVA OBJETIVA COM 

30 MINUTOS DE ANTECEDÊNCIA, MUNIDOS DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CANETA 

ESFEROGRÁFICA COM TINTA AZUL OU PRETA E TUBO TRANSPARENTE. 

7.1.1. O LOCAL E HORÁRIO DA PROVA OBJETIVA SERÁ DIVULGADO JUNTAMENTE COM O ROL DE 

INSCRITOS, PODENDO SER REALIZADA EM DOIS PERÍODOS DEPENDENDO DO NÚMERO DE 

CANDIDATOS.  

7.1.2. O LOCAL DA PROVA PRÁTICA SERÁ DIVULGADO JUNTAMENTE COM A CONVOCAÇÃO PARA 

REALIZAÇÃO DA PROVA PRÁTICA.  

7.2. Na realização da prova objetiva, o candidato deverá observar os seguintes aspectos, sob pena de desclassificação do 

certame:  

7.2.1. Comparecer no local da prova com antecedência mínima recomendada de 30 (trinta) minutos do início da mesma, 

portando, obrigatoriamente, documento de identidade e caneta esferográfica com tinta azul ou preta;  
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7.2.1.1. São considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de 

Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos 

órgãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte brasileiro, certificado de reservista, 

carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por Lei Federal, valham 

como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação (somente o modelo aprovado pelo artigo 159 da 

Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997);  

7.2.1.2. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de 

motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais, CPF, ou qualquer outro documento sem valor de 

identidade, bem como documentos ilegíveis ou não identificáveis.  

7.2.1.3. O candidato deverá permanecer em sala por um período mínimo de 30 minutos sob pena de desclassificação.   

7.2.2. As provas objetivas terão 25 – 30 e 40 questões, distribuídas da forma abaixo:  

 

PARA OS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL/SÉRIES INICIAIS 

CONTEÚDO QUANTIDADE ORDEM VALOR 

LÍNGUA PORTUGUESA 10 01 A 10 0,40 

MATEMÁTICA 10 11 A 20 0,40 

LEGISLAÇÃO 05 21 A 25 0,40 

PARA OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO 

CONTEÚDO QUANTIDADE ORDEM VALOR 

LÍNGUA PORTUGUESA 10 01 A 10 0,30 

MATEMÁTICA 05 11 A 15 0,30 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 10 16 A 25 0,40 

LEGISLAÇÃO 05 26 A 30 0,30 

PARA OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

CONTEÚDO QUANTIDADE ORDEM VALOR 

LÍNGUA PORTUGUESA 10 01 A 10 0,20  

MATEMÁTICA 05 11 A 15 0,20  

INFORMÁTICA 05 16 A 20 0,20  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 15 21 A 35 0,30  

LEGISLAÇÃO 05 36 A 40 0,30  

 

7.2.2.1. Os programas das provas objetivas estão descritos no Anexo II do presente Edital.  

7.2.3. Durante a realização da prova não será permitido ao candidato, sob pena de ser excluído do Concurso Público:  

7.2.3.1. A consulta a livros, revistas, folhetos ou anotações, bem como o uso de lápis, borracha, máquinas de calcular, 

relógios e aparelhos celulares, transmissores, receptores e ou ainda qualquer equipamento elétrico ou eletrônico ou o 

porte de armamento, uso de medicamentos e óculos escuros (salvo por prescrição médica apresentada a um fiscal de sala 

antes do início da prova), chapéus ou bonés ou qualquer outro tipo de cobertura, (salvo indumentárias religiosas. O uso 

destas indumentárias só será permitido após a varrição feita por detector de metais);  

7.2.3.2. Ausentar-se do recinto, a não ser momentaneamente, em casos especiais e na presença de fiscal;  

7.2.3.3. Fumar, a ingestão de alimentos. 

7.2.3.4. Os pertences do candidato, inclusive aparelhos eletrônicos (desligados) deverão ser depositados na sala de 

provas, em local indicado pelo fiscal;  

7.2.3.5. O uso de qualquer material, objeto ou equipamento não permitido no local da prova, corredores ou banheiros, 

implicará na exclusão do candidato do Concurso Público, sendo atribuída nota zero à prova objetiva.  

7.2.3.6. Ter comportamento agressivo e descortês com qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas.  

7.2.3.7. O candidato que tumultuar, interromper ou prejudicar de alguma forma a aplicação da prova será desclassificado 

do Concurso Público.  

7.2.3.8. O candidato poderá, para atender às normas de segurança, ser filmado, fotografado e/ou submetido à revista 

pessoal e/ou de seus pertences, à varredura eletrônica e/ou identificação datiloscópica.  

7.2.3.9. Os candidatos que terminarem a prova não poderão utilizar os banheiros que são destinados ao uso dos 

candidatos em prova, aconselha-se que antes de entregar a prova solicitem ao fiscal de sala o acompanhamento até 

os sanitários. 
7.2.3.10. Água só será permitida se estiver em embalagem plástica transparente sem qualquer etiqueta ou rótulo; 
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7.2.4. Em hipótese alguma haverá segunda chamada após o horário de início da prova, nem a realização de prova fora do 

horário e local marcado para todos os candidatos;  

7.2.5. Os envelopes contendo as provas e os cartões respostas, serão abertos por 03 (três) candidatos, que comprovarão os 

respectivos lacres e assinarão, juntamente com o fiscal, o termo de abertura dos mesmos;  

7.2.6. O candidato receberá, para realizar a prova, um caderno de questões e um cartão-resposta para cada cargo inscrito, 

sendo responsável pela conferência dos dados e pela verificação se o caderno de questões está completo, sem falhas de 

impressão e se corresponde ao cargo para o qual se inscreveu.  

7.2.6.1. O caderno de questões é o espaço no qual o candidato poderá desenvolver todas as técnicas para chegar à 

resposta adequada, permitindo-se o rabisco e a rasura em qualquer folha, EXCETO no CARTÃO RESPOSTA.  

7.2.7. A ocorrência de qualquer divergência deve ser comunicada imediatamente ao fiscal de sala;  

7.2.8. Não serão substituídos os cartões por erro do candidato, tendo em vista sua codificação, nem atribuídos pontos às 

questões não assinaladas, ou marcadas com mais de uma alternativa, emendas ou rasuras, a lápis ou com caneta 

esferográfica de tinta com cor diversa das estabelecidas ou em desacordo com as instruções contidas no caderno de 

provas e ou cartão resposta;  

7.2.8.1. A correção das provas será feita por meio eletrônico - leitura ótica, sendo o CARTÃO-RESPOSTA o único 

documento válido e utilizado para esta correção. Este deve ser preenchido com bastante atenção. O candidato é o único 

responsável pela entrega do mesmo devidamente preenchido e assinado. A não entrega do cartão de respostas implicará a 

automática eliminação do candidato do certame.  

7.2.8.2. Serão considerados sem efeito os cartões-respostas entregues sem a assinatura do candidato.  

7.2.9. AO TERMINAR A PROVA, O CANDIDATO ENTREGARÁ AO FISCAL DE SALA O CARTÃO-

RESPOSTA DEVIDAMENTE PREENCHIDO E ASSINADO.  

7.2.10. Após a realização da prova, o candidato deverá afastar-se imediatamente do local sob pena de desclassificação. O 

candidato que não concluiu a prova não poderá comunicar-se com os candidatos que já a efetuaram;  

7.2.11. No local da prova, os 03 (três) últimos candidatos permanecerão até o último concluir, os quais assinarão o termo 

de encerramento, juntamente com os fiscais. 

  

7.3. Na hipótese de ocorrer anulação de questões, as mesmas serão consideradas como respondidas corretamente por 

todos os candidatos e em caso de alteração de gabarito, as provas de todos os candidatos serão corrigidas com as devidas 

alterações;  

7.3.1. Os envelopes contendo os cartões-respostas serão entregues, pelos fiscais, à Comissão de Executora do Concurso 

Público.  

  

7.4. Ocorrendo empate na classificação final, dar-se-á preferência, pela ordem, ao candidato: 

7.4.1. Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completados até o último dia da inscrição neste Concurso 

Público, de acordo com o previsto no parágrafo único do art. 27 da Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 e 

alterações – Estatuto do Idoso;  

Para os demais candidatos será:  

 

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO E SUPERIOR. 
1º Que obtiver melhor nota na prova de Conhecimentos específicos; 

2º Que obtiver melhor nota na prova de Língua Portuguesa; 

3º Que obtiver melhor nota na prova de Legislação; 

4º Que obtiver melhor nota na prova de matemática; 

5º Que tiver maior idade; 

 

CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL/SÉRIES INICIAIS. 
1º Que obtiver melhor nota na prova de Língua Portuguesa; 

2º Que obtiver melhor nota na prova de Legislação; 

3º Que obtiver melhor nota na prova de matemática; 

4º Que tiver maior idade; 

 

7.5. Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados os critérios acima, o desempate se dará através do 

sistema de sorteio pela Loteria Federal, conforme segue:  

7.5.1. Os candidatos empatados serão ordenados de acordo com seu número de inscrição, de forma crescente ou 

decrescente, conforme o resultado do primeiro prêmio da extração da loteria federal imediatamente anterior ao dia da 

efetiva realização da prova objetiva, segundo os critérios a seguir:  

Se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a ordem será crescente;  
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Se a soma dos algarismos da loteria federal for ímpar, a ordem será decrescente.  

 

7.6. O não comparecimento do candidato, na forma disposta no item 7.1, implicará sua desclassificação do Concurso 

Público.   

  

8. DOS RECURSOS 

 
8.1. Serão admitidos os seguintes recursos:  

8.1.1. Da impugnação do presente Edital;  

8.1.2. Do não deferimento do pedido de isenção;  

8.1.3. Do não deferimento do pedido de inscrição;  

8.1.4. Da formulação das questões e da discordância com o gabarito da prova;  

8.1.5. Da nota da prova objetiva; 

8.1.6. Da convocação para realização da prova prática; 

8.1.7. Da convocação para realização da prova de títulos; 

8.1.8. Da nota da prova prática; 

8.1.9. Da nota da prova de títulos; 

8.1.10. Da classificação Provisória.  

  

8.2. A impugnação a este Edital poderá ser efetuada por qualquer cidadão, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após a sua 

publicação, mediante requerimento PROTOCOLADO junto ao Departamento de Administração, no Município de Rio 

Rufino.   

  

8.3. Os demais recursos deverão ser feitos exclusivamente através do sítio da empresa Acesse Concursos LTDA– 

www.acesseconcursossc.com.br  no campo RECURSOS, disposto na área referente a este Concurso Público. Não serão 

aceitos recursos via postal, via correio eletrônico, via fax ou fora do prazo preestabelecido.  

  

8.4. Somente serão aceitos, analisados e julgados recursos fundamentados, com argumentação lógica e consistente, com 

apresentação de bibliografia no caso de recurso contra questões, ou seja, obrigatoriamente deverá conter: 

CONTESTAÇÃO, ARGUMENTAÇÃO E REFERÊNCIA.  
  

8.5. A Banca Examinadora da Entidade Executora do presente Concurso Público constitui-se em última instância para 

recurso administrativo, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.  

  

9. DOS REQUISITOS PARA NOMEAÇÃO 

 
9.1. Para a investidura no cargo, o candidato aprovado deverá, obrigatoriamente, preencher os requisitos a seguir:  

9.1.1 - Ter nacionalidade brasileira ou equivalente;  

9.1.2 - Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;  

9.1.3 - Ter aptidão física e mental, demonstrada por atestado médico e dos demais documentos de que trata este Edital, os 

quais são de responsabilidade do candidato;  

9.1.4 - Comprovar habilitação mínima exigida pelo Edital;  

9.1.5 - Carteira de Identidade;  

9.1.6 - Cadastro de Pessoa Física – CPF;  

9.1.7 - Título de Eleitor e comprovante de quitação eleitoral;  

9.1.8 - Carteira de Reservista ou equivalente (somente para os candidatos do sexo masculino);  

9.1.9 - Comprovante de escolaridade e da formação exigida para o cargo;  

9.1.10 - Certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos;  

9.1.11 - Certidão de nascimento e carteirinha de vacinação dos filhos menores de 14 anos;  

9.1.12 - Certidão de casamento ou união estável;  

9.1.13 - 01 foto 3x4  

9.1.14 - PIS/PASEP (frente e verso);   

9.1.15 - Número da conta corrente;  

9.1.16 - Declaração de bens ou cópia da declaração do Imposto de Renda  

9.1.17 - Declaração de não possuir acúmulo de cargo ou função pública, exceto os previstos em Lei;  

http://www.acesseconcursossc.com.br/
http://www.acesseconcursossc.com.br/
http://www.acesseconcursossc.com.br/
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9.1.18 - Comprovante de endereço;  

9.1.19 - Registro no Conselho de Classe, quando for o caso.  

 

9.2 A admissão dos candidatos aprovados no Concurso Público dar-se-á conforme a Legislação vigente do Município de 

Rio Rufino/SC. 

 

10. DA VALIDADE DO CONCURSO PÚBLICO E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
10.1. Este Concurso Público terá validade de 02 (dois) anos, a contar de sua homologação final. Podendo ser prorrogado 

por igual período, conforme necessidade da administração. 

 

10.2 A aprovação no Concurso Público não assegura ao candidato a nomeação imediata, mas apenas a expectativa de ser 

nomeado de acordo com as necessidades da Administração Municipal, respeitada a ordem de classificação.  

  

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
11.1. A lista de inscritos, o gabarito da prova objetiva, a lista de classificados e decisões resultantes de recursos e demais 

atos provenientes deste Edital de Concurso Público, serão publicados no quadro de publicações oficiais do Município de 

Rio Rufino e nos sítios www.acesseconcursossc.com.br e www.riorufino.sc.gov.br  

  

11.2 - A homologação do Concurso Público far-se-á em listas separadas, indicando a classificação dos candidatos 

concorrentes as vagas de Pessoas Com Deficiência, indicando a sua classificação na ordem ordinal, respeitando o exposto 

no item 3.9 deste edital. 

 

11.3. Itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, circunstâncias que serão 

mencionadas em Editais devidamente publicados.  

  

11.4. Os casos omissos serão resolvidos pelas Comissões do Concurso Público, sendo a Comissão Executora competente 

também para julgar, em decisão irrecorrível e soberana, quaisquer que sejam os recursos interpostos pelos candidatos, na 

esfera administrativa.  

  

11.5. Integram o presente Edital os seguintes Anexos:  

11.5.1. Anexo I – Quadro de cargos, vagas, vencimentos, carga horária e habilitação mínima exigida;  

11.5.2. Anexo II – Conteúdo Programático da Prova Objetiva;  

11.5.3. Anexo III – Declaração para candidatos portadores de necessidades especiais; 

11.5.4. Anexo IV – Normas para realização da prova prática; 

11.5.5. Anexo V – Normas para realização da prova de títulos; 

11.5.6. Anexo VI – Atribuições dos cargos. 

 

 

 Prefeitura Municipal de Rio Rufino, 04 de Setembro de 2018  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

THIAGO COSTA 
Prefeito Municipal 

http://www.acesseconcursossc.com.br/
http://www.riorufino.sc.gov.br/
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ANEXO I 

QUADRO DE CARGOS, VAGAS, VENCIMENTOS, CARGA HORÁRIA E HABILITAÇÃO MÍNIMA EXIGIDA. 

CARGO VAGAS PROVA CARGA 

HORÁRIA 

HABILITAÇÃO MÍNIMA VENCIMENTO 

AC PCD 

Agente Administrativo CR  -- Objetiva 40h Ensino Médio Completo. 1.092,40 

Ajudante de Serviços Públicos 01+CR -- Objetiva 40h Ensino Fundamental, Séries Iniciais. 973,32 

Artífice de Obras e Serviços Públicos 01+CR -- Objetiva 40h Ensino Fundamental, Séries Iniciais. 973,32 

Assistente Social  01+CR -- Objetiva 40h Ensino Superior em Serviço Social e inscrição no respectivo conselho da classe. 2.493,86 

Auxiliar de Serviços Gerais –  

Serviços de Limpeza em Geral 
01+CR -- Objetiva 40h Ensino Fundamental, Séries Iniciais. 973,32 

Contador 01+CR -- Objetiva  40h Ensino Superior Completo em Ciências Contábeis e registro no respectivo conselho da 

classe. 
2.493,86 

Enfermeiro 01+CR -- Objetiva 40h Ensino Superior em Enfermagem e inscrição no COREN/SC 2.493,86 

Engenheiro Agrônomo  CR -- Objetiva 40h Ensino Superior Completo na área, devidamente inscrito no respectivo conselho da 

classe. 
2.493,86 

Farmacêutico 01+CR -- Objetiva 20h Ensino Superior em Farmácia e inscrição no respectivo conselho da classe. 1.246,93 

Fiscal de Obras e Posturas 01+CR -- Objetiva 40h Ensino Médio Completo. 1.248,58 

Fiscal de Vigilância Sanitária 01+CR -- Objetiva 40h Ensino Médio Completo. 1.248,58 

Fisioterapeuta  CR -- Objetiva 40h Ensino Superior Completo na área, devidamente inscrito no respectivo conselho da 

classe. 
2.493,86 

Médico Veterinário 01+CR -- Objetiva 40h Ensino Superior Completo em Medicina Veterinária e inscrição no respectivo conselho 

da classe. 
2.493,86 

Merendeira 01+CR -- Objetiva 40h Ensino Fundamental, Séries Iniciais. 973,32 

Motorista CNH “C” 01+CR -- Objetiva 

e 

Prática 

40h Ensino Fundamental, Séries Iniciais com CNH categoria “C”. 973,32 

Motorista CNH “D” 01+CR -- Objetiva 

e 

Prática 

40h Ensino Fundamental, Séries Iniciais com CNH categoria “D”. 973,32 

Nutricionista 01+CR -- Objetiva 40h Ensino Superior em Nutrição, devidamente inscrito no respectivo conselho da classe. 2.493,86 

Operador de Equipamentos  01+CR -- Objetiva 

e 

Prática 

40h Ensino Fundamental, Séries Iniciais com CNH categoria “C”. 1.092,40 

Professor 01+CR -- Objetiva 

e 

Títulos 

20h Ensino Superior Completo em Pedagogia. 

 
1.227,67 

Professor de Educação Física para 

academia  
01+CR -- Objetiva 20h Ensino Superior Completo em Educação Física (Bacharel) com registro no CREF. 1.227,67 

Psicólogo  01+CR -- Objetiva 40h Ensino Superior em Psicologia, inscrito no respectivo conselho da classe. 2.493,86 

Técnico em Administração 01+CR -- Objetiva 40h Ensino Médio com Habilitação em Formação Específica Técnica. 

 
1.641,07 
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Técnico em Enfermagem 01+CR -- Objetiva 40h Ensino Médio Técnico e registro no órgão competente. 

 
1.092,40 

Técnico em Saúde Bucal 01+CR -- Objetiva 40h Ensino Médio com Habilitação em Formação Específica Técnica. 

 
1.092,40 

CR = CADASTRO RESERVA 

AC= AMPLA CONCORRÊNCIA 

PCD – PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
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ANEXO II 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

CONTEÚDO COMUM AOS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL/SÉRIES INICIAIS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA:  
Classificação do sujeito – Ortografia, acentuação e pontuação – Classes Gramaticais – Formação de Palavras, Sinônimos 

e Antônimos. 

 

MATEMÁTICA:  
Adição, Subtração, Divisão, Multiplicação, juros simples, problemas envolvendo Adição, Subtração, Divisão, 

Multiplicação, Área, Volume, Capacidade Volumétrica. 

 

LEGISLAÇÃO:  
Lei Orgânica do Município de Rio Rufino 

 

CONTEÚDO COMUM AOS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO 

 

LÍNGUA PORTUGUESA: 
As palavras de relação – Estrutura do período, da oração e da frase – Concordância nominal e verbal – Regência nominal 

e verbal – Colocação pronominal – Ortografia, acentuação e pontuação. Sintaxe – Morfologia – Classes de Palavras – 

Manual de Redação da Presidência da República: CAPÍTULOS I - II e III. 

 

MATEMÁTICA:  
Adição, Subtração, Multiplicação e Divisão; Sistemas de Medidas: comprimento, área, volume, capacidade volumétrica, 

massa, ângulo e tempo; Regra de Três (simples, composta), razões e proporções; Matemática Financeira: Juros simples e 

compostos. 

 

LEGISLAÇÃO:  
Lei Orgânica do Município de Rio Rufino 

 

CONTEÚDO COMUM AOS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

 

LÍNGUA PORTUGUESA: 
As palavras de relação – Estrutura do período, da oração e da frase – Concordância nominal e verbal – Regência nominal 

e verbal – Colocação pronominal – Ortografia, acentuação e pontuação. Sintaxe – Morfologia – Classes de Palavras – 

Manual de Redação da Presidência da República: CAPÍTULOS I - II e III. 

 

MATEMÁTICA:  
Adição, Subtração, Multiplicação e Divisão; Sistemas de Medidas: comprimento, área, volume, capacidade volumétrica, 

massa, ângulo e tempo; Regra de Três (simples, composta), razões e proporções; Matemática Financeira: Juros simples e 

compostos. 

 

INFORMÁTICA: Informática em Geral: conceitos. Periféricos de um Computador. Hardware. Software. Utilização e 

configurações básicas do Sistema Operacional Windows. Instalação, configuração e utilização: Word, Excel, Outlook e 

PowerPoint e suas respectivas versões posteriores. Noções de segurança para Internet. Noções básicas de navegação na 

Internet (Internet Explorer e Mozilla Firefox e suas respectivas versões posteriores, dentre outros. Correio Eletrônico. 

Sistemas de proteção antivírus e outros. Configuração e utilização de Impressoras e periférico. Extensões de arquivos; 

Conversores para PDF. 

 

LEGISLAÇÃO:  
Lei Orgânica do Município de Rio Rufino 
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CONTEÚDO ESPECÍFICO POR CARGO 

 

AGENTE ADMINISTRATIVO: Administração Pública. Princípios e Poderes da Administração Pública. Atos 

Administrativos. Processo e procedimento administrativo. Licitações. Contratos Administrativos. Serviços Públicos. 

Servidores Públicos; Generalidades Administrativas. Conhecimentos Básicos sobre Licitações (Lei 8.666/93). 

Correspondência Oficial. Conhecimento de arquivo público, redação administrativa, carta comercial, requerimento, 

circular, memorando, ofícios, telegrama. Correio eletrônico. Conhecimento das rotinas de expedição de correspondência. 

Manual de Redação da Presidência da República disponível em http://www4.planalto.gov.br/legislacao. Noções gerais de 

relações humanas. Conhecimentos gerais das rotinas administrativas. Política de Recursos Humanos; Noções Básicas de 

Processos e Procedimentos Licitatórios; Noções de Gestão Pública; - Lei de Responsabilidade Fiscal; - Lei que instituiu a 

licitação na modalidade de pregão (Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002); - Planejamento Estratégico. 

 

ASSISTENTE SOCIAL: Questão Social. Movimentos sociais. Terceiro Setor. Controle Social. Lei Federal N.º 8.662/93 

(Lei que regulamenta a profissão do Assistente Social). Questão Social. Controle Social. Código de Ética Profissional do 

Assistente Social. As dimensões ético-políticas, técnico-operativas e teórico-metodológicas do Serviço Social. Lei nº. 

8.742/1993. Lei Orgânica da Assistência Social e suas alterações. Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004. 

Sistema Único de Assistência Social – SUAS. Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social - 

NOB/SUAS 2005. Resolução CNAS nº. 109/2009 – Lei Maria da Penha. Lei nº. 8.212/1991 – Lei Orgânica da Seguridade 

Social: Títulos I, II e III. Cadastro Único - Decreto nº 6.135/07. NOB RH SUAS/2006. Lei nº 12010/09 - nova lei da 

adoção. 

 

CONTADOR: A contabilidade como ciência social, o patrimônio objeto da contabilidade, os princípios fundamentais de 

contabilidade, os objetivos da contabilidade, formalidades da escrituração contábil, variações patrimoniais qualitativas e 

quantitativas, o exercício social e as demonstrações financeiras, a estrutura do balanço patrimonial, a estrutura da 

demonstração do resultado do exercício. Matemática Comercial e Financeira: Taxas de Markup, Juros Simples, Juros 

Compostos, Taxas de Juros, Descontos, Séries Uniformes de Pagamentos (Sistema Price), Amortização, Fluxo de caixa, 

TIR - Taxa Interna de Retorno e VPL - Valor Presente Líquido. Contabilidade Pública: Conceitos e objetivo da 

Contabilidade Pública. Campo de atuação, regimes adotados pela contabilidade pública, Exercício financeiro. Controle 

Interno e Externo. Receitas Públicas: Classificação econômica - receita orçamentária e extra orçamentária. Receitas 

Correntes e de Capital. Despesas: Classificação econômica - Despesas Correntes e de Capital. Estágio das Despesas: 

Empenhamento. Liquidação e Pagamento. Tipos de empenho de despesas: Ordinário Global, Estimativo. Despesas por 

adiantamento. Restos a Pagar e processados não processados, pagamentos de Restos a Pagar. Sistemas de Contabilização. 

Licitações e Contratos: Princípios, Compras e Modalidades. Geração e Execução da Despesa Pública. Ética no ambiente de 

trabalho e na vida pessoal; Rotinas e funções da tesouraria; Lei Federal nº 4.320/1964 - Orçamento, Receita e Despesa 

Pública; Lei Complementar nº 101-2000 – Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 

gestão fiscal; Código Tributário Nacional; Tributos; Tarifas e Preços Públicos; Constituição Federal: Da repartição das 

receitas tributárias. LOA, LDO, PPA. 

 

ENFERMEIRO: Programa Nacional de Imunização: Tipos de vacinas, Composição, conservação‐rede de frio, indicação e 

contraindicação, prazo de validade após abertura do frasco, doses e vias de administração), Planejamento, Organização e 

operacionalização de Campanhas, bloqueios e intensificações de vacinas. Administração e Gerência de Serviços de Saúde e 

de Enfermagem em Saúde Coletiva: Administração de medicação; esterilização de material; Consulta de enfermagem; 

procedimentos de enfermagem. Assistência Integral à Saúde da Criança: avaliação do crescimento e desenvolvimento, 

aleitamento materno, alimentação básica infantil, desnutrição, Controle de Doenças Diarreicas, infecções respiratórias 

agudas. Assistência integral à Saúde do Adolescente. Assistência Integral à Saúde da Mulher: Programa Nacional de 

Prevenção do Câncer de Mama Cérvico-Uterino. Assistência Integral à Saúde do Adulto e do Idoso: Assistência aos 

portadores de doenças Crônico Degenerativas Programa Nacional de atenção ao Diabético e ao Hipertenso. Assistência 

Integral à Saúde do Trabalhador: Legislação, Patologias. Assistência Integral à Saúde do Portador de Sofrimento Mental. 

Noções básicas de psicopatologia e psicofarmacologia. Assistência Integral à Saúde do Portador de Doenças 

Transmissíveis: Programa de prevenção e Assistência em Doenças Sexualmente Transmissíveis ‐ DST; AIDS. 

Epidemiologia: Indicadores de saúde; Legislação; patologias; Programa Nacional de Controle da Tuberculose e Programa 

Nacional de Controle da Hanseníase. Sistema Único de Saúde (SUS): Seus princípios, Suas diretrizes. Leis (8.080/90 e 

8.142/90); Normas e Portarias atuais; Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96) e (NOAS/2001). 

 

ENGENHEIRO AGRÔNOMO: Conhecimentos de Agroecologia: Conceitos e princípios de agroecologia. O conceito 

de agroecossistema: estrutura e funcionamento. Fatores associados aos sistemas vegetais e animais em suas relações com 

o meio ambiente. Manejo ecológico dos solos. Princípios básicos de ecologia da população vegetal. Fluxos de energia e 
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nutrientes na agricultura. Interações, diversidade e estabilidade em agroecossistemas. A transição da agricultura 

convencional à agricultura ecológica. Defesa Sanitária Vegetal: Sintomatologia e diagnose. Ciclo das Relações 

patógeno/hospedeiro. Controle e Manejo de Doenças. Grupo de doenças: Damping-off; Podridões de raiz e colo; Manchas 

foliares; Míldios e Oídios; Ferrugens; Galhas fúngicas e bacterianas; Viroses; Principais pragas de plantas cultivadas na 

região de São Carlos; Métodos de controle de pragas; Manejo Integrado de Pragas (MIP); Pragas de produtos agrícolas 

armazenados. Produtos fitossanitários: utilização, toxicologia e legislação específica. Agrotóxicos: Conceito e 

características dos produtos. Classificação toxicológica. Procedimentos e cuidados no registro, produção, embalagem, 

rotulagem, comercialização e armazenamento. Avaliação da periculosidade ambiental. Impacto do uso de agrotóxicos no 

ambiente. Controle Biológico: Principais agentes - grupos e características. Métodos de controle biológico. Planejamento 

e implantação de programas de controle biológico. Controle de qualidade de agentes de controle biológico. Importação, 

exportação e regulamentação de agentes de controle biológico. Irrigação e Drenagem: Avaliação da necessidade de 

irrigação. Tipos de sistemas de irrigação. Critérios de seleção. Eficiência dos diferentes métodos de irrigação. Manejo da 

irrigação. Cálculo das principais variáveis em projetos de irrigação por aspersão, sulcos e inundação. Avaliação da 

necessidade de drenagem. Tipos de sistemas de drenagem. Critérios para dimensionamento de sistemas de drenagem 

agrícola. Drenagem de baixo custo (métodos alternativos). Cálculo das principais variáveis em projetos de drenagem 

superficial e subsuperficial. Olericultura: Manejo da irrigação de hortaliças. Nutrição mineral de hortaliças. Manejo de 

plantas daninhas em hortaliças. Mecanização Agrícola: Tratores agrícolas. Máquinas e equipamentos de tração animal e 

tratorizada: caracterização; regulagens, capacidade operacional e manutenção. Seleção e planejamento de uso de sistemas 

mecanizados. Criações: Espécie e indivíduo. Aptidão, função e produto. Grupos raciais. Índices zootécnicos. Sistemas de 

produção e seu impacto ao meio ambiente. Introdução de espécies exóticas. Nichos ecológicos. Aspectos econômicos da 

criação de animais. Manejo das espécies domésticas nas diversas fases de criação: Manejo de peixes. Manejo de aves. 

Manejo de suínos. Manejo de bovinos de corte. Manejo de bovinos de leite. Manejo de ovinos e caprinos. 

 

FARMACÊUTICO: Dispensação ou manipulação de fórmulas magistrais e farmacopéicas. Farmacocinética. 

Farmacodinâmica. Agonistas e antagonistas adrenérgicos. Drogas que atuam no sistema nervoso central: hipnóticos, 

sedativos e ansiolíticos. Drogas anticonvulsivantes; hipnoanalgésicos; drogas antidepressivas; analgésicos e 

antiinflamatórios (esteroidais e não esteroidais); drogas diuréticas; drogas cardiovasculares; antihipertensivos, 

antiarrítmicos. Drogas que atuam no sistema gastrointestinal: fármacos que controlam a acidez gástrica. Drogas 

antiparasitárias: escabicida e parasiticida. Drogas antimicrobianas: penicilinas, cefalosporinas, cloranfenicol, eritromicina, 

aminoglicosideos. Interações farmacológicas: interação medicamento Estrutura física e organizacional da farmácia popular; 

Gerenciamento de medicamentos e de produtos farmacêuticos de uso hospitalar; Seleção de medicamentos, Sistema de 

Distribuição de Medicamentos; Comissão de Farmácia e Terapêutica; Papel da Farmácia no Controle das Infecções 

Hospitalares; Farmacovigilância Hospitalar; Farmacoepidemiologia; Farmacoeconomia; Terapia Antineoplásica 

(quimioterapia); Nutrição Parenteral; Estudos de utilização de medicamentos; Farmácia Clínica e Atenção Farmacêutica; 

Cálculos em Farmácia Hospitalar. Medicamentos Genéricos (Lei Federal 9787/1999) Medicamentos Controlados Portaria 

da Secretaria de Vigilância Sanitária (Ministério da Saúde 344/98). Sistema Único de Saúde (SUS): Seus princípios, Suas 

diretrizes. Leis (8.080/90 e 8.142/90); Normas e Portarias atuais; Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96) e 

(NOAS/2001). 

 

FISCAL DE OBRAS E POSTURAS: Noções de serviços administrativos e municipais; Impostos privativos - imposto 

predial urbano (IPTU): zona urbana - incidência, alíquotas, base de cálculo e contribuintes, imposto sobre transmissão 

"inter vivos" de imóveis e de direitos reais (ITBI). Qualidade no atendimento: Atendimento ao público interno e externo, 

pessoalmente ou através do telefone; recebimento, orientação e encaminhamento das pessoas ao setor específico. Noções 

de Arquivo: organização de arquivos e protocolos; Recepção e despacho de documentos; Uso de equipamentos de 

escritório. Noções de ética e cidadania. Conceitos sobre a Legislação Urbanística Municipal (disposições mínimas do Plano 

Diretor, Zoneamento e Índices Urbanísticos, Código de Obras e Edificações, Código de Posturas, Lei de Parcelamento do 

Solo), instrumentos de autuação (Notificação, Auto de Infração e Auto de Apreensão). Conceito e Limites. Parcelamento 

do solo (loteamento, desmembramento, fracionamento de lotes, - Leis Federais n.º 6.766/79 e n.º 10.406-02). Controle de 

acesso a prédios e serviços públicos e particulares para Deficientes, Idosos, Gestantes e Pessoas acompanhadas de crianças 

de colo (Leis Federais n.º 10.048-00, n.º 10.098-00; Decreto n.º 5.985-04). Licença para Edificar (conceito, procedimentos, 

alteração do projeto): HABITE-SE, Licença para Reforma e Reconstrução, Licença para Demolições, Controle sobre o uso 

e ordenamento do solo, Sinalização de vias e obras públicas. Noções de legislação tributária; lançamento; a arrecadação 

cobrança de tributos, aplicando penalidades; circulação de bens, mercadorias e serviços; Impostos; Taxas; Emolumentos; 

Contribuição de melhoria. 

 

FISCAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA: Surto, Epidemia, Pandemia e Endemias. Dengue: Definição, Histórico; 

Aspectos Biológicos do Vetor: Transmissão, Ciclo de Vida; Biologia do Vetor: Ovo, Larva, Pupa e Habitat; Medidas de 
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Controle: Mecânico e Químico, Área de Risco. Febre Amarela, Zoonoses, Imunização, Leishmaniose, Leptospirose, 

Visitas Domiciliares, Educação Ambiental, Saúde Pública e Saneamento Básico, Vigilância Sanitária na área de 

alimentos, Hantavirose, Hepatites, Controle Qualidade da Água, Controle Qualidade da Água, Avaliação de Risco 

Ambiental e Sanitário. Constituição Federal. Legislação do SUS e suas resoluções. Estatuto dos Servidores Públicos 

Municipais. Questões relativas às atividades inerentes a função. Leis (8.080/90 e 8.142/90); Normas e Portarias atuais; 

Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96) e (NOAS/2001). 

 

FISIOTERAPEUTA: Anatomia; Fisiologia; Neurologia; Ortopedia; Fundamentos de Fisioterapia; Cinesioterapia; 

Fisioterapia aplicada à Neurologia - Infantil - Adulto; Fisioterapia aplicada à Ortopedia e Traumatologia; Fisioterapia 

aplicada à Ginecologia e Obstetrícia; Fisioterapia aplicada à Pneumologia. Sistema Único de Saúde (SUS): Seus princípios, 

Suas diretrizes. Leis (8.080/90 e 8.142/90); Normas e Portarias atuais; Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96) e 

(NOAS/2001). Portaria nº 562 e nº 548, de 4 abril de 2013. 

 

MÉDICO VETERINÁRIO: Clinica medica e cirúrgica de animais, parasitologia, nutrição e sanidade. Práticas 

zootécnicas, ecologia, biologia, zoologia e clinica de animais silvestres. Noções de epidemiologia, vigilância sanitária e 

saúde pública. Execução, aplicações, e todo conteúdo relacionado às práticas de inseminação artificial. Conteúdos 

relativos a atividades fiscalização e inspeção de produtos de origem animal para a promoção da saúde pública - Aspectos 

Gerais de Biossegurança, Epidemiologia e Análise de Risco - Epidemiologia, etiologia, patogenia, patologia, prevenção, 

controle e diagnóstico das enfermidades de bovinos e bubalinos aplicadas ao Código Zoosanitário.- Epidemiologia, 

etiologia, patogenia, patologia, prevenção, controle e diagnóstico das enfermidades de aves aplicadas ao Código 

Zoosanitário.- Epidemiologia, etiologia, patogenia, patologia, prevenção, controle e diagnóstico das enfermidades de 

suínos aplicadas ao Código Zoosanitário.- Epidemiologia, etiologia, patogenia, patologia, prevenção, controle e 

diagnóstico das enfermidades de ovinos e caprinos aplicadas ao Código Zoosanitário.- Epidemiologia, etiologia, 

patogenia, patologia, prevenção, controle e diagnóstico das enfermidades de equinos aplicadas ao Código Zoosanitário.- 

Inspeção Sanitária e Industrial de produtos de Origem Animal.- Abate Humanitário e Bem Estar Animal.- Resíduos e 

Contaminantes: Microbiologia de Alimentos, Métodos Analíticos e Parâmetros de Qualidade - Microbiológica (Planos de 

Amostragem). Toxinfecções e Intoxicações Alimentares - Tecnologia de Produtos de Origem Animal e Padrões de 

Identidade e Qualidade de Produtos. Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968. Resolução nº 722, de 16 de agosto de 2002. 

 

NUTRICIONISTA: Segurança Alimentar e Nutricional (SAN); Controle Social em Saúde. Código de ética do 

nutricionista. Educação Alimentar e Nutricional: Objetivos e possibilidades de ação; Guias alimentares; Promoção e 

educação em saúde; Alimentação saudável; Hábitos e práticas alimentares. Avaliação Nutricional de coletividades: 

Vigilância Nutricional - SISVAN; Métodos e técnicas de avaliação do estado nutricional e consumo alimentar de 

populações; Determinantes sócio-culturais do estado nutricional do consumo de alimentos. Nutrição básica: Conceitos e 

propriedades; Nutrientes (definição, função, digestão, absorção, metabolismo, interação, biodisponibilidade e fontes 

alimentares). Nutrição humana nos ciclos de vida: Avaliação Nutricional (critérios e métodos); DRI's - Recomendações 

nutricionais; Crianças (Pré-escolar e escolar); Adolescentes. Distúrbios do metabolismo (diabetes mellitus e obesidade); 

Distúrbios do trato digestório. Sistema Único de Saúde (SUS): Seus princípios, Suas diretrizes. Leis (8.080/90 e 

8.142/90); Normas e Portarias atuais; Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96) e (NOAS/2001). Portaria nº 3.124, de 28 

de dezembro de 2012, Ministério da Saúde. 

 

PROFESSOR: Papel do Professor, Decroly, Maria Montessori, Freinet, Rosseau, Vygotsky, Piaget, Paulo Freire, 

Psicologia da Educação. Psicologia da Aprendizagem e do Desenvolvimento; Direitos de Aprendizagem do aluno, 

Importância dos gêneros textuais e do lúdico no ciclo de alfabetização, Currículo e articulação das áreas do conhecimento, 

Avaliação no ciclo de alfabetização e retenção do aluno, planejamento do professor (rotina, sequência didática, projeto 

didático). Atualidades relativas à profissão. Conhecimentos inerentes à função observando-se a prática do dia-a-dia. Lei nº 

9.394/96 LDB; Lei nº 10.639 de 09 de Janeiro de 2003 – Educação das Relações Étnico-raciais. Constituição Federal, na 

parte referente à Educação; e ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente); - Proposta Curricular de Santa Catarina, 

PCN’S. Portaria MEC nº 1.144/2016 e Regido pela Resolução FNDE nº 17/2017 referente ao Programa Mais Educação. 

 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA ACADEMIA: projeto terapêutico singular; educação em saúde; o 

educador no tratamento das doenças crônicas não transmissíveis; saúde da pessoa idosa e atividade física; Política Nacional 

de Práticas Integrativas e Complementares no SUS - PNPIC-SUS: atitude de ampliação de acesso. Fundamentos da 

Educação Física; Objetivos da Educação Física; Aspectos técnicos, políticos e pedagógicos da educação física aplicadas na 

saúde. Desenvolvimento Humano - aprendizagem psicomotora; Anatomia/fisiologia do exercício;  Qualidade de Vida e 

atividade física; tratamento, Prevenção e promoção de saúde; Sistema Único de Saúde: Lei nº 8.080 de 19/09/90, Lei nº 

8.142 de 28/12/90; Norma Operacional da Assistência à Saúde/SUS - NOAS-SUS de 2002. Política Nacional de 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt0562_04_04_2013.html
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%205.517-1968?OpenDocument
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=49131-port-1144mais-educ-pdf&category_slug=outubro-2016-pdf&Itemid=30192
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Humanização. Pactos pela Vida em Defesa do SUS e de Gestão. Política Nacional de Atenção Básica. Portaria nº 2.436, de 

21 de setembro de 2017, estabelece a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do SUS. Lei nº 

8.142, de 28/12/90. Sistema de Planejamento do SUS. Política Nacional de Promoção de Saúde. Portaria Nº 648/GM de 28 

de março de 2006. 

 

PSICÓLOGO: Código de Ética Profissional do Psicólogo; Princípios e diretrizes do SUS; Humanização em serviços de 

saúde; Núcleo de Apoio à Saúde da Família – NASF; CREAS/SUAS Centro de Atenção Psicossocial – CAPS; 

Resoluções do Conselho Federal de Psicologia; CRAS; Abordagens teóricas: cognitiva-comportamental, psicanálise, 

behaviorismo, gestalt-terapia, teoria sistêmica, humanista; Elaboração de documentos e registros psicológicos; 

sicopatologiasHistória da Psicologia; Métodos da Psicologia; Atenção, sensação, percepção, pensamento, memória, juízo, 

entre outros; O processo de aprendizagem segundo Piaget; Testes psicológicos; Transtornos de ansiedade, personalidade, 

humor, entre outros; Psicoterapia de grupo; Psicologia social e escolar; Saúde Mental; A Inteligência; A Motivação e a 

Aprendizagem; A Personalidade; Etiologia das Deficiências Mentais; Desordens da Personalidade; Deficiências Mentais; 

Desenvolvimento infantil; Psicoterapia Breve; Sistema de RH: conceitos e objetivos, desenvolvimento organizacional; 

Recrutamento de RH: conceito e execução; etapas do processo de recrutamento, fontes de recrutamento, previsão de 

recursos humanos; Seleção de pessoal: conceito, técnicas de seleção, entrevista de seleção, objetivos e tipos de entrevista; 

Testes de seleção: conceito e espécies; Treinamento de pessoal: conceito, importância e objetivos, levantamento das 

necessidades de treinamento, planejamento, organização, execução e avaliação do treinamento; Avaliação de 

desempenho: conceito e objetivos métodos de avaliação de desempenho, entrevistas nas avaliações de desempenho; 

Psicologia do desenvolvimento físico, cognitivo, afetivo e emocional; Avaliações psicológicas: fundamentos das medidas 

psicológicas; qualidade de vida no trabalho. Sistema Único de Saúde (SUS): Seus princípios, Suas diretrizes. Leis 

(8.080/90 e 8.142/90); Normas e Portarias atuais; Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96) e (NOAS/2001). 

  

TÉCNICO EM ADMINISTRAÇÃO: Administração Pública. Princípios e Poderes da Administração Pública. Atos 

Administrativos. Processo e procedimento administrativo. Licitações. Contratos Administrativos. Serviços Públicos. 

Servidores Públicos; Generalidades Administrativas. Conhecimentos Básicos sobre Licitações (Lei 8.666/93). 

Correspondência Oficial. Conhecimento de arquivo público, redação administrativa, carta comercial, requerimento, 

circular, memorando, ofícios, telegrama. Correio eletrônico. Conhecimento das rotinas de expedição de correspondência. 

Manual de Redação da Presidência da República disponível em http://www4.planalto.gov.br/legislacao. Noções gerais de 

relações humanas. Conhecimentos gerais das rotinas administrativas. Política de Recursos Humanos; Noções Básicas de 

Processos e Procedimentos Licitatórios; Noções de Gestão Pública; - Lei de Responsabilidade Fiscal; - Lei que instituiu a 

licitação na modalidade de pregão (Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002); - Planejamento Estratégico. 

 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM: Procedimentos: Curativos (Potencial de contaminação, Técnicas de curativos); 

Princípios da administração de medicamentos (terapêutica medicamentosa, noções de farmacoterapia); Escuta ativa; 

Biossegurança nas ações em saúde; Preparação e acompanhamento do cliente na realização de exame diagnóstico; Sinais 

vitais e medidas antropométricas; Controle Hídrico e Diurese; Técnica de higiene, conforto e segurança do cliente. 

Posições para exames; Limpeza e preparo da unidade do paciente; Procedimentos de enfermagem na admissão, alta, 

transferência e óbito. Cuidados de enfermagem a clientes/pacientes nas diversas etapas do tratamento cirúrgico: pré/trans 

e pós-operatórios das cirurgias gerais; Emergências; Anotações de enfermagem. Saúde da Mulher – Planejamento 

familiar, gestação (pré- natal), parto e puerpério, prevenção do câncer de colo e mamas; Assistência de enfermagem no 

atendimento ginecológico; Saúde Materno-Infantil: Assistência de Enfermagem no Pré-Parto, Parto e Puerpério e nas 

Emergências Obstétricas E Assistência de Enfermagem em Pediatria; Amamentação; Complicações e doenças 

decorrentes da gravidez. Sistema Único de Saúde (SUS): Seus princípios, Suas diretrizes. Leis (8.080/90 e 8.142/90); 

Normas e Portarias atuais; Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96) e (NOAS/2001). Portaria nº 3.124, de 28 de 

dezembro de 2012, Ministério da Saúde. 

 

TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL: Anatomia da cavidade bucal. Anatomia dental. Anatomia do corpo humano/sistemas. 

Ciclos de vida na Saúde Bucal. Dentição humana; Atribuições da equipe de saúde bucal no programa de saúde da família. 

Ergonomia, riscos ocupacionais; Ética Biossegurança, controle de infecção, prevenção e controle de riscos. Plano de 

Gerenciamento de resíduos de serviços odontológicos; Segurança contra radiação; Imunidade/Imunização; Doenças 

infectocontagiosas. Doenças periodontais. Doenças transmissíveis e não transmissíveis. Cárie dentária/cariologia. Relação 

dieta, nutrição, patologias sistêmicas e saúde bucal. Estratégias de educação em saúde. Epidemiologia. Prevenção das 

doenças bucais. Prevenção/controle de riscos. Processo Saúde-Doença/determinantes/ condicionantes em saúde bucal; 

Equipamento, aparelhos odontológicos, material e instrumental odontológico. Processamento de materiais odontológicos. 

Planejamento, programação e Gestão em saúde; Ficha clínica; Identificação dos dentes, organização e manutenção da 

agenda clínica. Radiologia odontológica, processamento filme radiográfico, Técnicas de escovação supervisionada, 
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técnicas odontológicas básica e materiais de uso odontológico, Fluoretos; Sistema Único de Saúde (SUS): Seus princípios, 

Suas diretrizes. Leis (8.080/90 e 8.142/90); Normas e Portarias atuais; Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96) e 

(NOAS/2001). 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO PARA CANDIDATOS PCD – PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 

NOME DO CANDIDATO:  

CPF:  

RG:  

CARGO PRETENDIDO:  

 
DECLARAÇÃO 
 
Declaro, para os devidos fins, conforme item 3.2 “d” do Edital nº ________________ do município 
___________________________________________________ para que surta os efeitos legais que: 
 
1 - A necessidade especial que possuo não me impossibilita de exercer as atribuições do cargo acima mencionado; 
2 - Fico impedido de usufruir da condição de portador de necessidades especiais para, posteriormente, requerer 
readaptação ou aposentadoria. 
 
Informo, ainda, as condições de que necessito para realização das provas: 

__________________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________

__________________. 

 
_______________________________________________, _____ de ______________ de 20___. 
 
 
 
 
 
_______________________________ 
Assinatura do Candidato  
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ANEXO IV 

NORMAS PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS PRÁTICAS 

 
ITEM 01 - MOTORISTA CNH “C” 

 

I - A prova prática será realizada no dia 25 de novembro de 2018 com início às 08h00min. O local da prova prática 

será publicado juntamente com a convocação para realizar a prova prática.  

II - Constituir-se-á na execução de tarefas a serem realizadas individualmente pelo candidato, designados pela Banca 

Examinadora, com a avaliação através de planilhas, tomando-se por base as atribuições do cargo, com tempo máximo de 

15 (quinze) minutos para a execução da prova.  

III - Caso o candidato demonstre conhecimento insuficiente e/ou insegurança, oferecendo qualquer tipo de risco na 

operação, o mesmo será impedido de realizar o referido teste prático e será considerado desclassificado e eliminado do 

Concurso Público. Será desclassificado também, o candidato que não conseguir colocar o veículo em funcionamento em 

até três tentativas.  

IV - A avaliação será feita pelo desempenho do candidato no trabalho que irá executar, dentro das normas técnicas e 

legais, levando-se em consideração o uso e aproveitamento do veículo/equipamento/máquina utilizado, avaliando sua 

habilidade ao operar o (a) mesmo (a), seu aproveitamento, técnica e produtividade.  

V - Para a obtenção da nota mínima para que o candidato seja declarado apto ao cargo, dar-se-á da seguinte forma:  

a) O candidato iniciará a prova prática com 10,0 (dez) pontos, e no decorrer do trajeto serão apontadas as faltas 

cometidas, sendo descontados pontos conforme quadro a seguir: 

 

Categoria da Falta 
Pontos a serem 

descontados 
Quantidade de Faltas avaliadas em cada categoria 

Faltas Graves 1,0 12 
Faltas Médias 0,50 12 
Faltas Leves 0,25 04 

 

b) A categoria de faltas previstas no item anterior constarão do formulário de avaliação com a seguinte descrição: 

Faltas Graves: 
- descontrolar-se no plano, no aclive ou declive. 

- entrar na via preferencial sem o devido cuidado. 

- utilizar a contramão de direção. 

- subir na calçada destinada ao trânsito do pedestre ou bater em sinalização de trânsito. 

- deixar de observar a sinalização da via. Sinais de regulamentação. 

- deixar de observar as regras de ultrapassagem de preferência da via ou mudança de direção. 

- Trafegar em velocidade inadequada para as condições da via ou exceder a velocidade permitida. 

- deixar de observar a preferência do pedestre quando estiver ele atravessando a via transversal na qual o veículo vai 
entrar ou ainda quando o pedestre não tiver cuidado na travessia inclusive na mudança de sinal. 

- fazer incorretamente a sinalização devida ou deixar de fazê-la no percurso da prova ou parte dela. 

- deixar de usar o cinto de segurança ou deixar de solicitar o uso do cinto dos passageiros. 

- Não ligou sinal de alerta ao dar marcha à ré. 

- Não soube bascular a caçamba (no caso de avaliação em caçamba) 
Faltas Médias: 

- Interromper o funcionamento do motor sem justa razão, após o início da prova. 

- Fazer conversão com imperfeição. 

- Usar buzina sem necessidade ou em local proibido. 

- Desengrenar o veículo nos declives. 

- Colocar o veículo em movimento sem observar as cautelas necessárias (pneu, água, óleo, painel). 

- Avançar sobre o balizamento demarcado quando na colocação do veículo na vaga. 

- Usar o pedal da embreagem antes de usar o pedal do freio nas frenagens. 

- Utilizar incorretamente os freios – Frear bruscamente. 

- Não colocar o veículo na área balizada com o máximo de 3 (três) tentativas. 

- Engrenar as marchas de maneira incorreta. 

- Não apresentou calma e serenidade na prática de direção. 
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- Não acionou o freio estacionário ao terminar o balizamento. 

Faltas Leves: 
- Negligenciar o controle do veículo provocando nele movimento irregular. 

- Não ajustar devidamente os espelhos e retrovisores ou ajustar incorretamente o banco do veículo destinado ao 
condutor. 

- Apoiar o pé no pedal de embreagem com o veículo engrenado e em movimento. 

- Não usou roupas ou calçados adequados para a prática de direção 
 

Os veículos utilizados para as avaliações serão de acordo com a habilitação mínima exigida e legislação de trânsito 

vigente. 

 

Para realizar a prova prática os candidatos aos cargos de Motoristas, deverão apresentar carteira de habilitação categoria 

mínima, conforme segue: 

MOTORISTA CNH “C” a qual deverá ter sido obtida ou renovada até a data da realização da Prova Prática, sem a qual 

não poderá realizar a prova.  

O candidato que deixar de apresentar carteira de habilitação será automaticamente eliminado.  

Não serão aceitos certificados de autoescola, comprovantes de encaminhamento, boletim de extravio ou furto, ou outro 

documento que não seja a carteira de habilitação.  

No caso de eventual pane mecânica não causada pelo candidato, que implique na troca do veículo, a prova será retomada 

a partir do momento em que foi interrompida, permanecendo válida a pontuação até o momento da interrupção. 
 

ITEM 02 - MOTORISTA CNH “D” 

 

I - A prova prática será realizada no dia 25 de novembro de 2018 com início às 08h00min. O local da prova prática 

será publicado juntamente com a convocação para realizar a prova prática.  

II - Constituir-se-á na execução de tarefas a serem realizadas individualmente pelo candidato, designados pela Banca 

Examinadora, com a avaliação através de planilhas, tomando-se por base as atribuições do cargo, com tempo máximo de 

15 (quinze) minutos para a execução da prova.  

III - Caso o candidato demonstre conhecimento insuficiente e/ou insegurança, oferecendo qualquer tipo de risco na 

operação, o mesmo será impedido de realizar o referido teste prático e será considerado desclassificado e eliminado do 

Concurso Público. Será desclassificado também, o candidato que não conseguir colocar o veículo em funcionamento em 

até três tentativas.  

IV - A avaliação será feita pelo desempenho do candidato no trabalho que irá executar, dentro das normas técnicas e 

legais, levando-se em consideração o uso e aproveitamento do equipamento/máquina utilizada, avaliando sua habilidade 

ao operar o (a) mesmo (a), seu aproveitamento, técnica e produtividade.  

V - Para a obtenção da nota mínima para que o candidato seja declarado apto ao cargo, dar-se-á da seguinte forma:  

a) O candidato iniciará a prova prática com 10,0 (dez) pontos, e no decorrer do trajeto serão apontadas as faltas 

cometidas, sendo descontados pontos conforme quadro a seguir: 

 

Categoria da Falta 
Pontos a serem 

descontados 
Quantidade de Faltas avaliadas em cada categoria 

Faltas Graves 1,0 14 
Faltas Médias 0,50 12 
Faltas Leves 0,25 04 

 

A categoria de faltas previstas no item anterior constarão do formulário de avaliação com a seguinte descrição: 

 

Faltas Graves: 

- descontrolar-se no plano, no aclive ou declive. 
- entrar na via preferencial sem o devido cuidado. 
- utilizar a contramão de direção. 
- subir na calçada destinada ao trânsito do pedestre ou bater em sinalização de trânsito. 
- deixar de observar a sinalização da via. Sinais de regulamentação. 
- deixar de observar as regras de ultrapassagem de preferência da via ou mudança de direção. 
- Trafegar em velocidade inadequada para as condições da via ou exceder a velocidade permitida. 
- deixar de observar a preferência do pedestre quando estiver ele atravessando a via transversal na qual o veículo vai 
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entrar ou ainda quando o pedestre não tiver cuidado na travessia inclusive na mudança de sinal. 
- deixar a porta do veículo aberta ou semi-aberta durante o percurso da prova ou parte dela. 
- fazer incorretamente a sinalização devida ou deixar de fazê-la no percurso da prova ou parte dela. 

- deixar de usar o cinto de segurança ou deixar de solicitar o uso do cinto dos passageiros. 
- Não ligou sinal de alerta ao dar marcha à ré ou na parada para embarque e desembarque. 
- Não Abriu ou fechou a porta na parada e não aguardou o passageiro sentar-se antes de colocar o veículo em 

movimento. 
Faltas Médias: 

- Interromper o funcionamento do motor sem justa razão, após o início da prova. 
- Fazer conversão com imperfeição. 
- Usar buzina sem necessidade ou em local proibido. 
- Desengrenar o veículo nos declives. 
- Colocar o veículo em movimento sem observar as cautelas necessárias (pneu, água, óleo, painel). 
- Avançar sobre o balizamento demarcado quando na colocação do veículo na vaga. 
- Usar o pedal da embreagem antes de usar o pedal do freio nas frenagens. 
- Utilizar incorretamente os freios – Frear bruscamente. 
- Não colocar o veículo na área balizada com o máximo de 3 (três) tentativas. 
- Engrenar as marchas de maneira incorreta. 
- Não apresentou calma e serenidade na prática de direção. 
- Não acionou o freio estacionário ao terminar o balizamento ou na parada para embarque e desembarque. 

Faltas Leves: 

- Negligenciar o controle do veículo provocando nele movimento irregular. 
- Não ajustar devidamente os espelhos e retrovisores ou ajustar incorretamente o banco do veículo destinado ao 

condutor. 
- Apoiar o pé no pedal de embreagem com o veículo engrenado e em movimento. 
- Não usou roupas ou calçados adequados para a prática de direção. 

 

Os veículos utilizados para as avaliações serão de acordo com a habilitação mínima exigida e legislação de trânsito 

vigente. 

 

Para realizar a prova prática os candidatos aos cargos de Motoristas, deverão apresentar carteira de habilitação categoria 

mínima, conforme segue: 

MOTORISTA CNH “D” a qual deverá ter sido obtida ou renovada até a data da realização da Prova Prática, sem a qual 

não poderá realizar a prova.  

O candidato que deixar de apresentar carteira de habilitação será automaticamente eliminado.  

Não serão aceitos certificados de autoescola, comprovantes de encaminhamento, boletim de extravio ou furto, ou outro 

documento que não seja a carteira de habilitação.  

No caso de eventual pane mecânica não causada pelo candidato, que implique na troca do veículo, a prova será retomada 

a partir do momento em que foi interrompida, permanecendo válida a pontuação até o momento da interrupção. 
 

ITEM 03 - OPERADOR DE EQUIPAMENTOS 

 

A prova prática será realizada no dia 25 de novembro de 2018 com início às 08h00min. O local da prova prática será 

publicado juntamente com a convocação para realizar a prova prática.  
Constituir-se-á na execução de tarefas a serem realizadas individualmente pelo candidato, designados pela Banca 

Examinadora, com a avaliação através de planilhas, tomando-se por base as atribuições do cargo, com tempo máximo de 

15 (quinze) minutos para a execução da prova em cada equipamento.  

Caso o candidato demonstre conhecimento insuficiente e/ou insegurança, oferecendo qualquer tipo de risco na operação, 

o mesmo será impedido de realizar o referido teste prático e será considerado desclassificado e eliminado do Concurso 

Público. Será desclassificado também, o candidato que não conseguir colocar a máquina em funcionamento em até três 

tentativas ou colocar a máquina em funcionamento e não dar início a tarefa em até 03 minutos após ligar a máquina.  

A avaliação será feita pelo desempenho do candidato no trabalho que irá executar, dentro das normas técnicas e legais, 

levando-se em consideração o uso e aproveitamento do equipamento/máquina utilizada, avaliando sua habilidade ao 

operar o (a) mesmo (a), seu aproveitamento, técnica e produtividade.  

Para a obtenção da nota mínima para que o candidato seja declarado apto ao cargo, dar-se-á da seguinte forma:  

a) O candidato iniciará a prova prática com 10,0 (dez) pontos, e no decorrer do trajeto serão apontadas as faltas 
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cometidas, sendo descontados pontos conforme quadro a seguir: 

 

Categoria da Falta Pontos a serem descontados 

Faltas Graves 1,0 ponto 

Médias 0,50 ponto 

Leves 0,25 ponto 

 

b) A categoria de faltas previstas no item anterior, constarão do formulário de avaliação com a seguinte descrição:  

FALTAS GRAVES: APROVEITAMENTO DO EQUIPAMENTO, PRODUTIVIDADE, TÉCNICA, APTIDÃO E 

EFICIÊNCIA  

- NÃO Liberou equipamentos de segurança dos comandos para iniciar a tarefa  

- NÃO utilizou da melhor forma possível a máquina para o serviço com eficácia e qualidade.  

- NÃO concluiu por completo a tarefa proposta. 

 - NÃO estacionou a máquina baixando acessórios ao solo e/ou não engatou o freio para parar a máquina, ao estacionar 

após o término da tarefa.  

- NÃO respeitou a velocidade durante a avaliação, promovendo manobra não autorizada, como demonstração 

desnecessária de habilidade.  

FALTAS MÉDIAS: HABILIDADES DO OPERADOR 

- NÃO Executou com eficiência o início da operação, partida e arrancada.  

- NÃO executou com eficiência movimentos de marcha à frente e à ré.  

- NÃO Controlou o equipamento provocando nele movimento irregular  

- NÃO desligou a máquina ao estacionar após término da tarefa.  

- NÃO apresentou calma e serenidade nas operações.  

FALTAS LEVES: VERIFICAÇÃO DO EQUIPAMENTO  

- NÃO usou roupas e calçados adequados  

- NÃO usou equipamento de proteção auricular ou não usou cinto de segurança  

- NÃO subiu corretamente no equipamento usando os três pontos de apoio  

- NÃO fez os ajustes necessários antes da movimentação da máquina como, bancos e espelhos retrovisores.  

- NÃO esperou a leitura e/ou não conferiu os instrumentos do painel como medidores de pressão, luzes indicadoras, 

horímetro. 

 - NÃO conferiu nível de água e nível de óleo. 

A prova prática será aplicada em uma retroescavadeira (E1) e um trator de pneu (E2). A soma final da nota do 

candidato será dividida pelo número de equipamentos, sendo PP = E1 + E2/2. 

PP = PROVA PRÁTICA 

E = EQUIPAMENTO 

 

Para realizar a prova prática os candidatos aos cargos de Operador de Equipamentos, deverão apresentar carteira 

de habilitação categoria “C” a qual deverá ter sido obtida ou renovada até a data da realização da Prova Prática, 

sem a qual não poderá realizar a prova.  
O candidato que deixar de apresentar carteira de habilitação será automaticamente eliminado.  

Não serão aceitos certificados de autoescola, comprovantes de encaminhamento, boletim de extravio ou furto, ou outro 

documento que não seja a carteira de habilitação.  

No caso de eventual pane mecânica não causada pelo candidato, que implique na troca do veículo, a prova será retomada 

a partir do momento em que foi interrompida, permanecendo válida a pontuação até o momento da interrupção. 
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ANEXO V 

NORMAS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 

 

I – Os documentos para prova de títulos deverão ser enviados, por SEDEX/AR, entre os dias 16 a 20 de 

NOVEMBRO DE 2018, pelos candidatos aprovados e convocados. 

 

OS DOCUMENTOS DEVERÃO SER ENVIADOS DA SEGUINTE FORMA: 

1 – SEDEX/AR 

2 – CÓPIAS AUTENTICADAS EM CARTÓRIO; 

3- CÓPIAS EMITIDAS DA INTERNET COM CÓDIGO VERIFICADOR DE AUTENTICIDADE, NÃO 

NECESSITAM DE AUTENTICAÇÃO.   

4 – EM ENVELOPE LACRADO, CONTENDO NA PARTE EXTERIOR AS SEGUINTES INFORMAÇÕES 

CONFORME ETIQUETA A SEGUIR: 

 

MODELO DE ETIQUETA PARA ENVIO DE TÍTULOS 

 

ACESSE CONCURSOS LTDA 

RUA PARÁ Nº 162 – ESTADOS – TIMBÓ – SC 

CEP 89120-000 

CONCURSO PÚBLICO 01/2018 – RIO RUFINO 

NÚMERO DA INSCRIÇÃO: 

CARGO: 

 

Os envelopes que não possuírem as informações, conforme modelo de etiqueta, na parte exterior do envelope, NÃO 

SERÃO RECONHECIDOS PARA ESTE CONCURSO PÚBLICO. 

 

II. Os títulos deverão ter relação com as atribuições do cargo correspondente à respectiva inscrição ou não serão 

computados. 

III. Não serão aceitos como títulos, certificados que não apresentarem a respectiva carga horária no mesmo. 

IV. Os documentos apresentados não serão devolvidos, seja qual for o motivo alegado pelo candidato.  

V. Não haverá em hipótese alguma outro período ou forma de envio dos documentos para prova de títulos.  

VI. A não apresentação dos títulos não elimina o candidato do certame, sendo a este computado pontuação zero na prova 

de títulos para o cálculo da pontuação final. 

VII. Será aceito para comprovação dos títulos atestados ou declarações de conclusão de cursos, desde que possuam a 

respectiva carga horária, disciplinas, aproveitamento, assinatura e carimbo do responsável pela emissão. 

VIII. O candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação, etc.) deverá anexar cópia do documento 

comprobatório da alteração sob pena de não ter pontuados títulos com nome diferente da inscrição e/ou 

identidade. 
IX. Comprovada em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos do candidato, bem como 

encaminhamento de um mesmo título em duplicidade, com o fim de obter dupla pontuação, o candidato terá anulada a 

totalidade de pontos desta prova. Comprovada a culpa do candidato este será excluído do Concurso Público.  

X. Uma vez efetuada a entrega dos títulos não serão aceitos pedidos de inclusão de novos documentos, sob qualquer 

hipótese ou alegação. 

XI. Os pontos das linhas “a, “b” e “c” da tabela a seguir não são acumulativos, será validada apenas a pontuação do maior 

título apresentada pelo (a) candidato (a). 

 

SERÁ COMPUTADA NOTA DOS TÍTULOS CONFORME TABELA ABAIXO: 

TÍTULOS PONTUAÇÃO 

Especialização – Latu-Sensu 

(carga horária mínima 360 horas) 
4,0 pontos a 

Mestrado – Stricto-Sensu 7,0 pontos b 

Doutorado - Stricto-Sensu 10,0 pontos c 
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ANEXO VI 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

 
AJUDANTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS  
Varrer ruas, praças, parques e jardins do Município, utilizando vassouras, ancinhos e outros instrumentos similares, para 

manter os referidos locais em condições de higiene e trânsito; Limpar ralos, caixas de passagem e bocas-de-lobo e raspar 

meios-fios; Fazer abertura e limpeza de valas, limpeza de galerias, fossas sépticas, esgotos, caixas de areias, poços e 

tanques bem como capinar e roçar terrenos, quebrar pedras e pavimentos; Auxiliar no nivelamento de superfícies a serem 

pavimentadas e na execução de serviços calcetaria; Auxiliar no preparo de argamassa, concreto, redes de esgoto pluvial e 

cloacal, caixas de redes de inspeção, bocas-de-lobo e executar outras tarefas auxiliares de obras; Auxiliar na construção 

de palanques e andaimes e outras obras. Colocar e retirar correntes e lonas nas caixas estacionárias bem como descarrega-

las em aterro sanitário. Transportar materiais de construção, móveis, equipamentos e ferramentas, de acordo com 

instruções recebidas e carregar e descarregar veículos, empilhando os materiais nos locais indicados; Auxiliar na 

instalação, revisão, manutenção e reparo de sistemas elétricos; Limpar, lubrificar e guardar ferramentas, equipamentos e 

materiais de trabalho que não exijam conhecimentos especiais; Observar as medidas de segurança na execução de tarefas, 

usando equipamentos de proteção e tomando precauções para não causar danos a terceiros; Executar outras atribuições 

afins. 

 

ARTÍFICE DE OBRAS 

Compreendem a executar serviços de alvenaria, concreto e revestimento em geral marteleteiro, usinagem de asfalto, 

carpintaria, pintura, pintura letrista, manutenção e instalação de sistemas hidráulicos e elétricos, bem como de montagem  

de armações de ferro, solda, artefatos de metal, de jardinagem, canteiros viveiros e horticultura em praça, parques, jardins 

e demais logradouros públicos municipais; Colocar e retirar correntes e lonas nas caixas estacionárias bem como 

descarrega-las em aterro sanitário. Transportar materiais de construção, móveis, equipamentos e ferramentas, de acordo 

com instruções recebidas e carregar e descarregar veículos, empilhando os materiais nos locais indicados; Auxiliar na 

instalação, revisão, manutenção e reparo de sistemas elétricos; Limpar, lubrificar e guardar ferramentas, equipamentos e 

materiais de trabalho que não exijam conhecimentos especiais; Observar as medidas de segurança na execução de tarefas, 

usando equipamentos de proteção e tomando precauções para não causar danos a terceiros; Executar outras atribuições 

afins. 

 

ASSISTENTE SOCIAL 

- Planejar, organizar, administrar a execução de benefícios e serviços sociais; 

- Participar do planejamento e gestão das políticas sociais; 

- Coordenar a execução de programas, projetos e serviços sociais desenvolvidos pela Municipalidade; 

- Planejar, instrumentalizar e avaliar os processos de controle das ações realizadas nas unidades de saúde; 

- Elaborar campanhas de prevenção da área da assistência social, em articulação com as áreas de saúde, educação, 

habitação, saneamento básico, meio ambiente, trabalho e renda; 

- Elaborar e executar projetos comunitários para atendimento de demandas específicas de idosos, mulheres e associações 

comunitárias entre outros segmentos; 

- Compor e participar de equipes multidisciplinares para a elaboração, coordenação e execução de programas, projetos e 

serviços nas áreas de saúde, educação, assistência social, habitação, saneamento básico, meio ambiente, trabalho e 

rende entre outros; 

- Participar, junto com profissionais da área de saúde, da elaboração e execução de programas de assistência e apoio a 

grupos específicos de pessoas; 

- Participar da elaboração, coordenação e execução de campanhas educativas no campo da saúde pública, higiene, 

saneamento, educação; 

- Coordenar levantamento de dados para identificar e conhecer os indicadores sociais, promovendo o diagnóstico social 

do Município; 

- Promover ações de geração de trabalho e renda junto a população do Município em conformidade com a Lei Orgânica 

da Assistência Social e do Estado da Criança e do Adolescente; 

- Desenvolver ações educativas e sócias educativas nas unidades de saúde, unidades de educação e unidades de 

assistência social, visando a busca de solução de problemas identificados pelo diagnóstico social; 

- Realizar entrevistas e avaliação social do público para fins de concessão de auxílios, e de emissão de laudos técnicos que 

identifiquem a elegibilidade frente às necessidades sociais; 

- Promover a prevenção ou a solução de problemas identificados por meio de métodos e técnicas específicas; 

- Organizar e manter atualizadas as referências sobre as características socioeconômicas dos usuários nas unidades de 
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assistência social da Prefeitura; 

- Promover o atendimento ao usuário da assistência social da em Rede de Proteção e Inclusão Social, com vistas ao 

atendimento integral; 

- Cumprir e fazer cumprir os objetivos e diretrizes da Assistência Social de acordo com o Plano Plurianual da Assistência 

Social; 

- Realizar visita domiciliar (V.D.) sempre que se faça necessário, visando dotar uma ampla visão da realidade 

biopsicossocial à qual está inserido o indivíduo; 

- Motivar a comunidade a participar das atividades, dos programas e projetos desenvolvidos pela Prefeitura; 

- Desenvolver, em parceria com outras áreas, programas que possam otimizar a reinserção social, familiar e comunitária 

do portador de sofrimento psíquico; 

- Coordenar, executar ou supervisionar a realização de programas e serviço social, desenvolvendo atividades de caráter 

educativo, recreativo ou de assistência à saúde para proporcionar a melhoria da qualidade de vida pessoal e familiar dos 

outros; 

- Colaborar no tratamento de doenças orgânicas e psicossomáticas, identificando e atuando na remoção dos fatores 

psicossociais e econômicos que interferem na qualidade de vida e no exercício da cidadania do indivíduo; 

- Orientar o usuário com problemas referentes a readaptação ou reabilitação profissional e social por diminuição da 

capacidade de trabalho, inclusive orientando-o sobre suas relações empregatícias; 

- Estabelecer contato e negociações com palestrantes ou assessores para a realização de eventos promovidos pelos 

Conselhos Municipais e pela Secretaria Municipal; 

- Elaborar um conjunto de gestores e membros dos Conselhos Municipais a proposta orçamentária dos Fundos 

municipais, a fim de incorporá-los ao orçamento das Secretarias e ao orçamento da Prefeitura Municipal; 

- Participar na organização de eventos tais como palestras, seminários, conferências e reuniões do Conselho Municipal 

entre outros, a fim de contribuir para a formulação e avaliação das Políticas Sociais; 

- Planejar atividades de formação e capacitação de conselheiros, de representante de entidades assistenciais e de 

servidores da Prefeitura buscando fortalecer a atuação destes e do Sistema de Descentralizado e Participativo das Políticas 

Públicas; 

- Treinar, capacitar, estimular e motivar recursos humanos para a cooperação e constituição dos diversos processos de 

trabalho, envolvendo gestores, servidores. - Representar, quando designado, a Secretaria Municipal em que está lotado, 

em Conselhos, Comissões, reuniões com as demais Secretarias Municipais e em outros eventos; 

- Realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional. 

 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS I 

Limpar e arrumar as dependências e instalações de edifícios públicos municipais, a fim de mantê-los nas condições de 

asseio requeridas, realizando sua desinfecção, sempre que necessário, bem como executar a limpeza das áreas externas, 

tais como pátios, jardins e quintais e manter brinquedos limpos; Varrer e lavar calçadas bem como molhar plantas e 

jardins, segundo orientação recebida; Recolher o lixo da unidade em que serve, acondicionando detritos e depositando-os 

de acordo com as determinações definidas; Percorrer as dependências dos prédios municipais, abrindo e fechando janelas, 

portas e portões, bem como ligando e desligando pontos de iluminação, máquinas e aparelhos elétricos; Executar serviços 

de coleta e entrega de correspondências, e serviços burocráticos simples, quando solicitados pelo setor; Preparar e servir 

café, chá e lanches a visitantes e servidores da Prefeitura; Auxiliar no preparo de refeições, lavando, selecionando e 

cortando alimentos, sob supervisão; Organizar fila e servir merenda bem como manter limpos os utensílios de copa e 

cozinha; Lavar e passar roupas simples, observando o estado de conservação das mesmas, bem como proceder ao controle 

da entrada e saída das peças; Verificar a existência de material de limpeza e alimentação e outros itens relacionados com 

seu trabalho, comunicando ao superior imediato a necessidade de reposição, quando for o caso; Manter arrumado o 

material sob sua guarda; Carregar e descarregar veículos, empilhando os materiais nos locais indicados bem como 

transportar materiais de construção, móveis, equipamentos e ferramentas, de acordo com instruções recebidas; Executar 

outras atribuições afins. 

 

MERENDEIRA 

Merendeira: Atividade de menor grau de complexidade e de natureza repetitiva, envolvendo serviços de cozinha, lavação, 

limpeza e conservação da unidade em que servir, e no preparo de alimentação, comprovada experiência e habilidade na 

área Alfabetizada. 

- Limpar e arrumar as dependências e instalações do local de trabalho, a fim de mantê-los nas condições de asseio 

requeridas, realizando sua desinfecção, sempre que necessário; 

- Recolher o lixo da unidade em que serve, acondicionando detritos e depositando-os de acordo com as determinações 

definidas; 

- preparo de refeições, lavando, selecionando e cortando alimentos, sob supervisão de nutricionista; 
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- Organizar fila e servir merenda bem como manter limpos os utensílios de copa e cozinha; 

- Verificar a existência de material de limpeza e alimentação e outros itens relacionados com seu trabalho, comunicando 

ao supervisor imediato a necessidade de reposição, quando for o caso; 

- Manter arrumado o material sob sua guarda; 

- Limpeza e arrumação da unidade onde servir; 

- Executar outras atribuições afins. 

 

MOTORISTA I 

Dirigir automóveis, caminhonetes e demais veículos de transporte de passageiros; Dirigir ambulâncias para o transporte 

de pacientes juntamente com profissionais da área da saúde zelando pela segurança dos passageiros, verificando o 

fechamento de portas e o uso de cintos de segurança; Dirigir caminhões, caminhões guincho, carretas, caminhão 

basculante, caminhão Muck, comboio, caminhão poli guindaste e demais veículos automotores de transporte de cargas; 

Dirigir micro-ônibus, ônibus e demais veículos automotores para transportes de escolares e demais passageiros; Verificar 

diariamente, as condições de funcionamento do veículo antes de sua utilização observando o estado dos pneus, água do 

radiador, bateria, nível de óleo, sinaleiros, freios, embreagem, nível de combustível, entre outros; Zelar pela segurança 

dos passageiros, verificando o fechamento de portas e o uso de cintos de segurança; Zelar pelo bom andamento da viagem 

ou do trajeto, adotando as medidas cabíveis para o transporte seguro e conforto dos pacientes e demais passageiros; Zelar 

pelo bom andamento da viagem ou do trajeto, adotando as medidas cabíveis para o transporte seguro de cargas; Orientar o 

carregamento e descarregamento de cargas a fim de manter o equilíbrio do veículo e evitar danos aos materiais 

transportados; Verificar se a documentação do veículo está completa, para apresentá-la às autoridades competentes, 

quando solicitada, bem como devolvê-la à chefia imediata quando do término da tarefa; Zelar pelo bom andamento da 

viagem ou do trajeto, adotando as medidas cabíveis na prevenção ou solução de qualquer anormalidade, para garantir a 

segurança dos passageiros, transeuntes e outros veículos; Fazer pequenos reparos de urgência; Manter o veículo limpo, 

interna e externamente, e em condições de uso, levando-o à manutenção sempre que necessário; Observar os períodos de 

revisão e manutenção preventivas do veículo; Anotar segundo normas preestabelecidas, a quilometragem rodada, viagens 

realizadas, pessoas e cargas transportadas, itinerários e outras ocorrências; Recolher o veículo após o serviço , deixando-o 

corretamente estacionado e fechado; Executar outras tarefas afins. 

 

OPERADOR DE EQUIPAMENTOS I 

Operar moto-niveladora, retroescavadeira, pá carregadeira, trator agrícola, rolo compactador, moto niveladoras, 

carregadeiras, escavadeira hidráulica e outros tratores e reboques, para execução de serviços de carregamento e 

descarregamento de material, escavação, terraplanagem, nivelamento de solo, pavimentação, desmatamento, retirada de 

cascalhos, dragagens em rios e conservação de vias; Conduzir e manobrar a máquina, acionando o motor e manipulando 

os comandos de marcha e direção, para posicioná-la conforme as necessidades do serviço; Operar mecanismo de tração e 

movimentação dos implementos da máquina, acionando pedais e alavancas de comando, para carregar ou descarregar 

terra, areia, cascalho, pedras e materiais análogos; Zelar pela boa qualidade do serviço, controlando o andamento das 

operações e efetuando os ajustes necessários, a fim de garantir sua correta execução; Pôr em prática as medidas de 

segurança recomendadas para a operação e estacionamento da máquina, a fim de evitar possíveis acidentes; Efetuar 

reparos de emergência, utilizando as ferramentas apropriadas, para assegurar o bom funcionamento do equipamento; 

Acompanhar os serviços de manutenção preventiva e corretiva da máquina e seus implementos e, após executados, 

efetuar os testes necessários; Anotar segundo normas estabelecidas, dados e informações sobre os trabalhos realizados, 

consumo de combustível, conservação e outras ocorrências, para controle da chefia; Executar outras atribuições afins. 

 

TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL-TSB: Executar tarefas de apoio técnico ao cirurgião-dentista no tratamento 

odontológico; Participar do treinamento de atendente de consultórios dentários; Colaborar nos programas educativos de 

saúde bucal; Colaborar nos levantamentos e estudos epidemiológicos; Auxiliar o cirurgião-dentista no tratamento da 

saúde bucal do paciente, assistindo-o em consultório, no laboratório de prótese odontológica; Participar de campanhas 

comunitárias preventivas e tratamento das doenças bucais; Proceder à conservação e à manutenção do equipamento 

odontológico; Colaborar em atividades didático-científicas e na orientação de atendimento a pacientes; Efetuar tratamento 

de descarte de resíduos de materiais de seu local de trabalho; Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou 

a critério de seu superior; Participar das atividades de planejamento e avaliação das ações da equipe, a partir da utilização 

dos dados disponíveis; Promover a mobilização e a participação da comunidade, buscando efetivar o controle social; 

Executar outras atividades afins. 

 

AGENTE ADMINISTRATIVO I  
Atender ao público, interno e externo, prestando informações simples, anotando recados, recebendo correspondências e 

efetuando encaminhamentos;  Receber, registrar e encaminhar o público ao destino solicitado;  Atender o público, 
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informando sobre tributos, processor e outros assuntos relacionados com seu trabalho;  Informar requerimentos de 

imóveis relativos à construção, demolição, legalização e outros; Duplicar documentos diversos, operando máquina 

própria, ligando-a e desligando-a, abastecendo-a de papel e tinta, regulando o número de cópias; Atender às chamadas 

telefônicas, anotando ou enviando recados, para obter ou receber informações; Digitar textos, documentos, tabelas e 

outros originais; Operar microcomputador, utilizando programas básicos e aplicativos, para incluir, alterar e obter dados e 

informações, bem como consultar registros; Arquivar processos, leis, publicações atos normativos e documentos diversos 

de interesse da unidade administrativa, segundo normas preestabelecidas. 

 

FISCAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA I: Identificar os problemas de saúde comuns ocasionados por medicamentos, 

cosméticos, saneastes e domissanitários, radiações, alimentos, zoonoses, condições do ambiente de trabalho e profissões 

ligadas a saúde, relacionando-os com as condições de vida da População; Identificar as opiniões, necessidades e 

problemas da população relacionada ao uso indevido de produtos e serviços de interesse da vigilância sanitária, ao 

exercício ilegal de profissões relacionadas com a saúde, ao controle sanitário dos alimentos e das principais zoonoses; 

Realizar e/ou atualizar o cadastro de estabelecimentos e profissionais de interesse da vigilância sanitária; Classificar os 

estabelecimentos e produtos segundo o critério de risco epidemiológico; Promover a participação de grupos da população 

(associação de bairros, entidades representantes e outros) no planejamento, controle e avaliação das atividades de 

vigilância sanitária; Participar de programação de atividades de inspeção sanitária para estabelecimentos, produtos e 

serviços de interesse da vigilância sanitária, segundo as prioridades definidas; Participar na programação das atividades 

de colheita de amostras de produtos de interesse da vigilância sanitária (alimentos, água, medicamentos, cosméticos, 

saneastes, domissanitários e correlatos); Realizar levantamento de produtos alimentares disponíveis e de maior consumo, 

bem como o comportamento das doenças veiculadas por alimentos, condições sanitárias dos estabelecimentos e o perfil 

da contaminação dos alimentos; Realizar e/ou acompanhar inspeções de rotinas (programadas) e emergenciais (surtos, 

reclamações, registros e outros) em estabelecimentos alimentares e outros de interesse da vigilância Sanitária; Auxiliar na 

inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal; Realizar colheita de amostras de produtos de interesse da 

vigilância sanitária, com fins de análise fiscal, surto e controle de rotina; Participar da criação de mecanismos de 

notificação de casos e/ou surtos de doenças veiculadas por alimento e zoonoses; Participar da investigação 

epidemiológica de doenças veiculadas por alimentos e zoonoses; Aplicar, quando necessárias medidas previstas em 

legislação sanitária vigente (intimações, infrações, notificações e apreensões); Orientar responsáveis e manipuladores de 

estabelecimentos quando da emissão dos autos/termos; Validar a licença sanitária de estabelecimentos de menor risco 

epidemiológico, mediante aprovação das condições sanitárias encontradas por ocasião da inspeção; Participar da 

avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas e do seu redirecionamento; Participar na promoção de atividades de 

informações de debates com a população, profissionais e entidades representantes de classe sobre temas da vigilância 

sanitária; Executar atividades internas administrativas relacionadas com execução de cadastro/arquivos e atendimento ao 

público; Emitir relatórios técnicos e/ou pareceres relativos a sua área de atuação; Efetuar vistoria e fiscalização em 

estabelecimentos públicos, comerciais e industriais verificando as condições gerais de higiene, limpeza de equipamentos, 

refrigeração, suprimento de água, instalações sanitárias, armazenagem, estado e graus de deterioração de produtos 

perecíveis e condições de asseio; Inspecionar imóveis antes de serem habitados, verificando condições físicas e sanitárias 

do local para assegurar as medidas profiláticas e de segurança necessárias, com o fim de obter alvarás; Vistoriar 

estabelecimentos de saúde, salão de beleza e outros, verificando as condições gerais, de higiene, data de vencimento de 

medicamentos e registro psicotrópicos; Coletar para análise físico-química medicamentos e outros produtos relacionados 

à saúde; Entregar quando solicitadas notificações e correspondências diversas; Executar outras tarefas correlatas. 

 

FISCAL DE OBRAS E POSTURAS I: Verificar a regularidade do licenciamento de atividades comerciais, industriais e 

de prestação de serviços, em face dos artigos que expõem, vendem ou manipulam e dos serviços que prestam; Verificar as 

licenças de ambulantes e impedir o exercício desse tipo de comércio por pessoas que não possuam a documentação 

exigida; Verificar a instalação de bancas e barracas em logradouros públicos quanto à permissão para cada tipo de 

comércio, bem como quanto à observância de aspectos estéticos; Inspecionar o funcionamento de feiras livres, 

verificando o cumprimento das normas relativas à localização, à instalação, ao horário e à organização; Verificar a 

regularidade da exibição e utilização de anúncios, alto-falantes e outros meios de publicidade em via pública, bem como a 

propaganda comercial afixada em muros, tapumes e vitrines; Verificar o horário de fechamento e abertura do comércio em 

geral e de outros estabelecimentos, bem como a observância das escalas de plantão das farmácias; Verificar, além das 

indicações de segurança, o cumprimento de posturas relativas a fabrico, manipulação, depósito, embarque, desembarque, 

transporte, comércio e uso de inflamáveis, explosivos e corrosivos; Apreender, por infração, veículos, mercadorias, 

animais e objetos expostos, negociados ou abandonados em ruas e logradouros públicos; Orientar a população quanto ao 

depósito indevido de lixo em áreas públicas, propondo a colocação de placas educativas ou prestando orientações 

pessoalmente, visando manter a cidade limpa e evitar a propagação de doenças; Receber as mercadorias apreendidas e 

guardá-las em depósitos públicos, devolvendo-as mediante o cumprimento das formalidades legais, inclusive o 
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pagamento de multas; Verificar o licenciamento de placas comerciais nas fachadas dos estabelecimentos respectivos ou 

em outros locais; Verificar o licenciamento para realização de festas populares em vias e logradouros públicos; Verificar o 

licenciamento para instalação de circos e outros tipos de espetáculos públicos promovidos por particulares, inclusive 

exigindo a apresentação de documento de responsabilidade de engenheiro devidamente habilitado; Verificar as violações 

às normas sobre poluição sonora: uso de buzinas, casas de disco, clubes, boates, discotecas, alto-falantes, bandas de 

música, entre outras; Verificar e orientar o cumprimento da regulamentação urbanística concernente às obras públicas e 

particulares; Verificar imóveis recém-construídos ou reformados, inspecionando o funcionamento das instalações 

sanitárias e o estado de conservação das paredes, telhados, portas e janelas, a fim de opinar nos processos de concessão de 

carta de habitação (habite-se); Verificar o licenciamento de construção ou reconstrução, notificando, embargando ou 

autuando as que não estiverem providas de competente autorização ou que estejam em desacordo com o autorizado; 

Embargar construções clandestinas, irregulares ou ilícitas; Solicitar ao profissional da área a vistoria de obras que lhe 

pareçam em desacordo com as normas vigentes; Verificar o colocação de andaimes e tapumes nas obras em execução, 

bem como a carga e descarga de material em via pública; Verificar a existência de habite-se nos imóveis construídos, 

reconstruídos ou que tenham sofrido obras de vulto; Acompanhar os arquitetos e engenheiros da Prefeitura nas inspeções 

e vistorias realizadas em sua jurisdição; Inspecionar a execução de reformas de próprios municipais; Verificar 

alinhamentos e cotas indicados nos projetos, bem como verificar se todas as especificações do mesmo estão cumpridas; 

Auxiliar no cadastramento de vias públicas, levantando dados relativos à urbanização das mesmas, com vistas à 

manutenção do cadastro urbano da Prefeitura e à cobrança de tributos; Intimar, autuar, interditar, estabelecer prazos e 

tomar outras providências com relação aos violadores das leis, normas e regulamentos concernentes às obras particulares; 

Realizar sindicâncias especiais para instrução de processos ou apuração de denúncias e reclamações; Emitir as licenças 

previstas pela regulamentação urbanística do Município tais como licença para ligação provisória de água, licença para 

ligação de luz em áreas verdes, dentre outras; Emitir certidões de existência e de demolição de imóveis, procedendo ao 

levantamento cadastral do imóvel na Prefeitura bem como ir ao local onde o imóvel está cadastrado para certificar-se, 

pessoalmente, a sua existência ou demolição; Intimar, autuar, estabelecer prazos e tomar outras providências relativas aos 

violadores das posturas municipais e da legislação urbanística; Realizar sindicâncias especiais para instrução de processos 

ou apuração de denúncias e reclamações; Coletar e fornecer dados para a atualização do cadastro urbanístico do 

Município; Emitir relatórios periódicos sobre suas atividades e manter a chefia permanentemente informada a respeito das 

irregularidades encontradas; Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo 

observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de 

atuação; Participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em 

serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em 

sua área de atuação; Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras entidades públicas 

e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas 

identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnicos-científicos, para fins de 

formulação diretrizes, planos e programas afetos ao Município; Realizar outras atribuições compatíveis com sua 

especialização profissional. 

 

TÉCNICO EM ADMINISTRAÇÃO 

Auxiliar na organização dos serviços de contabilidade da Prefeitura, envolvendo plano de contas, o sistema de livros e 

documentos e o método de escrituração, para possibilitar o controle contábil e orçamentário; 

- Coordenar a análise e a classificação contábil dos documentos comprobatórios das operações realizadas, de natureza 

orçamentária ou não, de acordo com o plano de contas da Prefeitura; 

- Acompanhar a execução orçamentária das diversas unidades da Prefeitura, examinando empenho de defesas em face da 

existência de saldo nas dotações; 

- Orientar e supervisionar todas as tarefas de escrituração, inclusive os diversos impostos e taxas; 

- Controlar os trabalhos de análise e conciliação de contas, conferindo saldos, localizando e retificando possíveis erros, 

para assegurar a correção das operações contábeis; 

- Auxiliar e supervisionar a elaboração de balanços, balancetes, mapas e outros demonstrativos financeiros consolidados 

na Prefeitura; 

- Informar processos dentro de sua área de atuação, e sugerir métodos e procedimentos que visem a melhor coordenação 

dos serviços contábeis; 

- Organizar relatórios sobre a situação econômica, financeira e patrimonial da Prefeitura, transcrevendo dados e emitindo 

pareceres; 

- Orientar e treinar os servidores que o auxiliam na execução de tarefas típicas da classe; 

- Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo 

medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; 

- Participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando 
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aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; 

- Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Prefeitura e outras entidades públicas e particulares, 

realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, 

oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para contribuir na formulação de diretrizes, 

planos e programas de trabalho afetos ao Município; 

- Realizar pesquisas, mantendo-se informado sobre novas tecnologias bem como propor soluções que otimizem os 

serviços prestados pela Prefeitura; 

- Zelar pela conservação e limpeza dos utensílios e das dependências do local de trabalho; 

- Utilizar de equipamentos de proteção individual bem como pelas normas de segurança na execução das tarefas; 

- Realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional. 

 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

Efetuar o pré-atendimento e triagem dos pacientes; verificando os seus dados vitais, como o controle da temperatura, 

pressão artéria, pulsação e peso, empregando técnicas e instrumentos apropriados; Auxiliar Médicos e Enfermeiros no 

preparo do material a ser utilizado nas consultas, bem como no atendimento aos pacientes; Prestar auxílios diversos no 

atendimento médico de emergência, tais como suturas, drenagem de abscessos, retiradas de corpos estranhos e outros 

similares, bem como efetuar a retirada de pontos de suturas; Fazer curativos diversos, desinfetando o ferimento e 

aplicando os medicamentos apropriados; Aplicar injeções intramusculares e intravenosas entre outras, segundo prescrição 

médica; Aplicar vacinas, segundo orientação superior, instruindo, quando for o caso, as mães quanto a reações possíveis e 

datas de revacinação; Auxiliar no atendimento e resgate de acidentados; Ministrar medicamentos e tratamentos aos 

pacientes, conforme prescrição médica, por vias musculares, endovenosas, oral e por inalação; Preparar pacientes para 

consultas, exames e tratamentos, orientando-os, após a consulta, sobre os exames a serem feitos; Coletar material para 

exames de laboratório e instrumentar, se necessário, intervenções cirúrgicas em geral, oftalmológicas e urológicas, 

atuando sob supervisão do Enfermeiro; Prestar cuidados de enfermagem pré e pós-operatórios, de higiene e conforto aos 

pacientes, auxiliando na sua alimentação e zelando pela sua segurança; Lavar e esterilizar instrumentos médicos, 

utilizando produtos e equipamentos apropriados; Auxiliar no controle de estoque de medicamentos, materiais e 

instrumentos médicos, a fim de solicitar reposição, quando necessário; Fazer visitas domiciliares, a escolas e creches 

segundo programação estabelecida, para atender pacientes e coletar dados de interesse médico; Participar de campanhas 

de vacinação; Orientar os pacientes em assuntos de sua competência; Auxiliar no atendimento da população em 

programas de emergência; manter o local de trabalho limpo e arrumado; Executar outras atribuições afins.  

 

ENFERMEIRO 

Planejar, organizar, executar e avaliar os serviços de assistência de enfermagem; Organizar e dirigir os serviços de 

enfermagem e de duas atividades técnicas e auxiliares nas unidades prestadoras desses serviços; Coordenar o órgão de 

enfermagem integrante da estrutura básica da instituição de saúde pública onde atua e supervisiona os serviços e unidades 

de Enfermagem; Prestar consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre matéria de Enfermagem e protocolos de 

serviços; Capacitar e supervisionar os agentes comunitários de saúde; Prescrever assistência de enfermagem; Prestar 

cuidados diretos de Enfermagem a pacientes com risco de vida; Realizar consultas de enfermagem; Realizar cuidados de 

enfermagem de maior complexidade técnica, que exijam conhecimentos científicos adequados e que demandem 

capacidade de tomar decisões imediatas; Atualizar os dados do Sistema de Informação da Atenção Básica de Saúde; 

Realizar análise do comportamento epidemiológico das Doenças de Notificações Compulsória; Planejar, coordenar e 

controlar as Doenças de notificações Compulsória no município; Investigar os óbitos de mulheres em idade fértil e óbitos 

maternos; Monitorar as paralisias flácidas e agudas; Monitorar as doenças diarreicas agudas; Investigar os casos de 

eventos inusitados e de doenças de notificação em situações especiais; Participar do planejamento, da execução e da 

avaliação da programação de saúde; Participar da elaboração, execução e avaliação da programação da saúde; Prescrever 

medicamentos previamente estabelecidos em programas da saúde pública e em rotinas aprovadas pela instituição de 

saúde; Participar de projetos de construção ou reforma de unidades de saúde; Prevenir e realizar o controle sistemático da 

infecção hospitalar, inclusive com membro das respectivas comissões; Participar da elaboração de medidas de prevenção 

e controle sistemático de danos que possam ser causados aos pacientes durante a assistência de Enfermagem; Participar da 

prevenção e controle das doenças transmissíveis em geral e nos programas de vigilância epidemiológica; Prestar 

assistência de Enfermagem à gestante, parturiente, puérpura e ao recém-nascido; Participar dos programas e nas 

atividades de assistência integral à saúde individual e de grupos específicos, particularmente daqueles prioritários e de 

alto risco; Realizar assistência à Saúde da Família através de visita domiciliar; Acompanhar a evolução do trabalho de 

parto; Executar a assistência obstétrica em situação de emergência e execução do parto sem distócia; Participar de 

programas e atividades de educação sanitária, visando à melhoria de saúde do indivíduo e da família e da população; 

Participar na elaboração e na operacionalização do sistema e de referência e contra referência do paciente nos diferentes 

níveis de atenção à saúde; Participar do desenvolvimento de tecnologia para assistência à saúde; Participar dos programas 
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de treinamento e aprimoramento de pessoal de saúde particularmente nos programas de educação continuada; Participar 

nos programas de higiene e segurança do trabalho e de prevenção de acidentes e de doenças profissionais e do trabalho; 

Realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional. 

 

FARMACÊUTICO 

Realizar tarefas específicas de desenvolvimento, produção, dispensação, controle, armazenamento, distribuição e 

transporte de produtos da área farmacêutica tais como medicamentos, alimentos especiais, cosméticos, imunobiológicos, 

domissanitários e insumos correlatos. Realizar análises clínicas, toxicológicas, fisioquímicas, biológicas, microbiológicas 

e bromatológicas; participam da elaboração, coordenação e implementação de políticas de medicamentos; exercem 

fiscalização sobre estabelecimentos, produtos, serviços e exercício profissional; orientar sobre uso de produtos e prestam 

serviços farmacêuticos. Realizar pesquisa sobre os efeitos de medicamentos e outras substâncias sobre órgãos, tecidos. 

 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA ACADEMIA:; Cumprir plano de trabalho,  Elaborar programas e 

projetos , relacionando e confeccionando material didático a ser utilizado, em articulação com a equipe; Ministrar aulas, 

repassando aos alunos os conteúdos definidos nos planos de aula; Orientar os alunos na formulação e implementação de 

projetos indispensáveis ao seu desenvolvimento; Elaborar e aplicar testes, provas e outros instrumentos usuais de 

avaliação para verificação do aproveitamento dos alunos e da eficácia dos métodos adotados; Estabelecer estratégias de 

recuperação paralela para alunos com menor rendimento; Elaborar e encaminhar os relatórios bimestrais das atividades 

desenvolvidas a Secretaria em que está lotado; Colaborar na organização das atividades de articulação com  as famílias e 

a comunidade, em Programas como: NASF, ESF, Saúde Mental, Grupos do CRAS, etc...; Participar de reuniões e 

programas de aperfeiçoamento e outros eventos, quando solicitado; Participar de projetos de inclusão; Executar outras 

atribuições afins. 

 

PSICÓLOGO (40 Horas): Atividades da psicologia clínica: Estudar e avaliar indivíduos que apresentam distúrbios 

psíquicos ou problemas de comportamento social, utilizando e aplicando técnicas psicológicas apropriadas, para orientar-

se no diagnóstico e tratamento; Proceder ao atendimento psicoterápico de crianças, adolescentes e adultos, individual e 

em grupo, encaminhando para outros profissionais, quando necessário; Articular-se com profissionais de serviço social 

para elaboração e execução de programas de assistência e apoio a grupos específicos; Atender aos pacientes da rede 

municipal de saúde, avaliando-os e empregando técnicas psicológicas adequadas, para contribuir no processo de 

tratamento médico/psicológico; Prestar assistência psicológica, individual ou em grupo, aos familiares dos pacientes, 

preparando-os adequadamente para situações resultantes de enfermidades; Articular-se com a área de educação visando 

parcerias em programas voltados à prevenção das DST/AID, drogas, orientação sexual e qualquer outro assunto que se 

julgue importante para contribuir no processo do desenvolvimento infantil e adolescente; Reunir informações a respeito 

de pacientes, levantando dados psicopatológicos, para fornecer aos médicos subsídios para diagnóstico e tratamento de 

enfermidades; Articular-se com a área de ação social visando parcerias com programas que possam otimizar a reinserção 

social e familiar do paciente portador de sofrimento psíquico; Reunir informações a respeito de usuários, contribuindo 

quando necessário com a equipe de saúde para a elaboração de projeto terapêutico interdisciplinar; Realizar visita 

domiciliar (V.D.) sempre que necessário, para visando dotar uma ampla visão da realidade psicossocial à qual está 

inserido o indivíduo; Articular-se interdisciplinarmente e intersetorialmente com outros profissionais para elaboração e 

execução de programas de prevenção, assistência, apoio, educação em saúde e reinserção social para usuários; Realizar 

outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional. Atividades de psicologia do trabalho: Participar do 

processo de recrutamento e seleção, empregando métodos e técnicas da psicologia aplicada ao trabalho; Exercer 

atividades relacionadas com capacitação e desenvolvimento de pessoal, participando da elaboração, da execução e da 

avaliação de programas; Exercer atividades relacionadas com treinamento de pessoal da Prefeitura, participando da 

elaboração, do acompanhamento e da avaliação de programas; Estudar e desenvolver critérios visando a realização de 

análise ocupacional e, estabelecendo os requisitos mínimos de qualificação psicológica necessária ao desempenho das 

tarefas das diversas classes pertencentes ao Quadro de Pessoal da Prefeitura; Realizar pesquisas nas diversas unidades da 

Prefeitura, visando a identificação das fontes de dificuldades no ajustamento e demais problemas psicológicos existentes 

no trabalho, propondo medidas preventivas e corretivas julgadas convenientes; Estudar e propor soluções, juntamente 

com outros profissionais da área da saúde ocupacional, para a melhoria das condições ambientais, materiais e locais de 

trabalho; Apresentar, quando solicitado, princípios e métodos psicológicos que concorram para maior eficiência da 

aprendizagem no trabalho e controle do seu rendimento; Acompanhar o processo demissional, voluntário ou não, de 

servidores; Assistir ao servidor com problemas referentes à readaptação, reabilitação ou outras dificuldades que interfiram 

no desempenho profissional por diminuição da capacidade de trabalho, inclusive orientando-os sobre suas relações 

empregatícias; Receber e orientar os servidores recém-ingressos na Prefeitura, acompanhando a sua integração à função 

que irá exercer e ao seu grupo de trabalho; Realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional. 

Atividades da psicologia educacional: Proceder ao atendimento psicoterápico de escolares e ao apoio aos professores e 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO RUFINO 

 

31 

 

pedagogos, quando necessário; Aplicar técnicas e princípios psicológico apropriados ao desenvolvimento intelectual, 

social e emocional do indivíduo, empregando conhecimentos dos vários ramos da psicologia; Proceder ou providenciar a 

aplicação de técnicas psicológicas adequadas nos casos de dificuldade escolar, familiar ou de outra natureza, baseando-se 

em conhecimento sobre a psicologia da personalidade, bem como no psicodiagnóstico; Participar na elaboração de planos 

e políticas referentes ao sistema educacional visando promover a qualidade, a valorização e a democratização do ensino; 

Estudar sistemas de motivação da aprendizagem, métodos novos de treinamento, ensino e avaliação, baseando-se no 

conhecimento dos processos de aprendizagem, da natureza e causas das diferenças individuais, para auxiliar na 

elaboração de procedimentos educacionais diferenciados capazes de atender as necessidades individuais; Analisar as 

características de indivíduos supra e infradotados e portadores de necessidades especiais, utilizando métodos de 

observação e pesquisa, para recomendar programas especiais de ensino compostos de currículos e técnicas adequadas às 

diferentes qualidades de inteligência; Identificar a existência de possíveis problemas na área da psicomotricidade e 

distúrbios sensoriais ou neuropsicológicos, aplicando e interpretando testes e outros reativos psicológicos, para aconselhar 

o tratamento adequado e a forma de resolver as dificuldades ou encaminhar o indivíduo para o tratamento com outros 

especialistas; Prestar orientação psicológica aos professores da rede de ensino e das creches municipais, auxiliando na 

solução de problemas de ordem psicológica surgidos com alunos, colaborando para a compreensão e para a mudança do 

comportamento de educadores e educandos no processo de ensino-aprendizagem; Elaborar projetos de capacitação à rede 

de ensino em relação à orientação sexual, prevenção às DST/AIDS e drogas, dentre outros; Elaborar programas de 

educação continuada para educadores em geral, no que diz respeito ao desenvolvimento infantil, dificuldades de 

aprendizagem, fases da adolescência, respeitando-se as diferentes demandas escolares de acordo com a sua área 

geográfica; Elaborar e participar de campanhas de prevenção de doenças sexualmente transmissíveis - DST/AIDS, drogas 

e gravidez precoce, entre outras; Participar de programas de orientação profissional e vocacional, aplicando testes de 

sondagem de aptidões e outros meios, a fim de contribuir para a futura adequação do indivíduo ao trabalho e sua 

consequente auto realização; Realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional. Atividades de 

psicologia social: Atuar junto a organizações comunitárias e em equipes multiprofissionais, diagnosticando, planejando e 

executando programas no âmbito da ação social para ajudar os indivíduos e suas famílias a resolver seus problemas e 

superar suas dificuldades; Dedicar-se à luta contra a delinquência e fenômenos sociais emergentes, organizando e 

supervisionando programas e atividades educativas, sociais e recreativas m centros comunitários e equivalentes, para 

buscar a melhoria das relações interpessoais e intergrupais, estendendo-a ao contexto sócio-histórico-cultural; Elaborar e 

participar de campanhas de prevenção na área da ação social em geral, em articulação com os programas de saúde 

coletiva; Encaminhar para assistência psicológica indivíduos que apresentem distúrbios psíquicos e/ou problemas de 

comportamento social; Participar, junto com profissionais de serviço social, da elaboração e execução de programas de 

assistência e apoio a grupos específico de pessoas; Participar, junto com profissionais de serviço social, da elaboração e 

execução de programas que possam otimizar a reinserção social/familiar do paciente portador de sofrimento psíquico; 

Articular-se com a área de educação, visando parcerias em programas voltados à prevenção das transmissíveis - 

DST/AIDS, drogas, orientação sexual e/ou qualquer outro que se julgue importante para contribuir no processo do 

desenvolvimento infantil/adolescentes; Realizar visita domiciliar (V.D.) sempre que se faça necessário, visando dotar uma 

ampla visão da realidade psicossocial à qual está inserido o indivíduo; Realizar outras atribuições compatíveis com sua 

realização profissional. Atividades de psicologia da saúde: Desenvolver atividades psicoterápicas nos programas de saúde 

coletiva, tais como hanseníase, diabetes, hipertensão, doenças sexualmente transmissíveis - DST/AIDS, entre outros, 

visando através de técnicas psicológicas adequadas, individuais ou grupais, a contribuição no processo de 

prevenção/acompanhamento ao portador de qualquer uma dessas patologias; Prestar assistência psicológica, individual ou 

em grupo, no âmbito ambulatorial ou hospitalar, aos familiares de pacientes portadores de patologias 

incapacitantes/crônicas, inclusive pacientes em fase terminal; Realizar referência e contra referência seguindo as normas 

técnicas definidas para este processo; prestar assistência psicológica individual ou em grupo, ao paciente infantil ou 

adulto, em estado terminal, inclusive hospitalizado; Prestar assistência ao usuário de ambulatório de referência em 

DST/AIDS e saúde mental que esteja hospitalizado; Elaborar e participar de campanhas de prevenção na área da saúde 

em geral, em articulação com os grupos de saúde coletiva; Participar, articulando-se ao Programa de Saúde da Família 

(PSF), da execução de atividades envolvidas com questões de saúde mental, inclusive participando do treinamento das 

equipes do PSF através de reuniões de supervisão, processos de educação continuada, entre outras formas; Exercer 

atividades de interconsulta com equipe multidisciplinar em Hospital Geral; Desenvolver trabalhos utilizando técnicas 

psicoterápicas com equipe multidisciplinar que atue em unidade hospitalares, visando um maior entrosamento entre 

equipes, preparando-as adequadamente para situações emergentes, no âmbito da equipe ou paciente-familiar; Prestar 

assistência psicológica, individual ou em grupo, ao paciente infantil ou adulto, que se encontre momentaneamente 

hospitalizado, inclusive em estado de pré ou pós-cirúrgico, gestante entre outros; Realizar visita domiciliar (V.D.) sempre 

que necessário, para ampliar a visão da realidade psicossocial à qual está inserido o usuário; Articular-se 

interdisciplinarmente e intersetorialmente com outros profissionais para a elaboração e execução de programas de 

prevenção, assistência, apoio, educação em saúde e reinserção social para usuários; Realizar outras atribuições 
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compatíveis com sua especialização. Atividades de psicologia jurídica: Avaliar as condições intelectuais e emocionais de 

crianças, adolescentes e adultos em conexão aos processos jurídicos seja por deficiência mental, insanidade, testamentos 

contestados, aceitação em lares adotivos, posse e guarda de crianças, determinação da responsabilidade legal por atos 

criminosos; Elaborar laudos e pareceres que poderão ser juntados aos processos, sempre que se solicitar uma providência 

ou haja necessidade de comunicar-se com o juiz durante a execução da perícia; Participar eventualmente de audiências 

para esclarecer aspectos técnicos em psicologia que possam necessitar de maiores informações a leigos ou leitores do 

trabalho pericial psicológico, tais como juízes, curadores e advogados; Elaborar laudos, relatórios e pareceres, 

colaborando com a ordem jurídica e com o indivíduo envolvido com a Justiça, através da avaliação da personalidade deste 

e fornecendo subsídios ao processo judicial quando solicitado por autoridade competente, podendo realizar consultas aos 

processos e coletar dados considerados necessários para a elaboração do estudo psicológico; Realizar atendimento à 

crianças envolvidas em situações que chegam ao Juizado da Infância e Juventude, visando a preservação de sua saúde 

mental, bem como prestar atendimento e orientação a seus familiares; Participar da elaboração e execução de programas 

socioeducativos destinados às crianças que estão nas ruas e em conflito com a lei; Prestar assessoramento à autoridades 

judiciais no encaminhamento à terapias psicológicas, quando necessário; Realizar atendimento psicológico através de 

trabalho comprometido com a busca de decisões próprias na organização familiar dos que recorrem às Varas de Família, 

Infância e Juventude para a resolução de questões; Colaborar na formulação e implantação das políticas de cidadania e 

direitos humanos; Realizar pesquisas visando a construção e ampliação do conhecimento da psicologia aplicado ao campo 

do Direito; Assessorar na formulação, revisão e execução de leis, relacionadas à área da infância e adolescência; Atuar em 

pesquisas e programas de prevenção, proteção e sócio educativos, construindo ou adaptando instrumentos de investigação 

psicológica; Atuar como perito judicial nas varas cíveis, criminais, da justiça do trabalho, da família, da criança e 

adolescente, elaborando laudos, pareceres e perícias a serem anexadas em processos; Realizar outras atribuições 

compatíveis com sua especialização profissional. 

 

FISIOTERAPEUTA: Realizar testes musculares, funcionais, de amplitude articular, de verificação cinética e 

movimentação, de pesquisas de reflexos, provas de esforço e de atividades, para identificar o nível de capacidade 

funcional dos membros afetados; Planejar e executar tratamentos de afecções reumáticas, osteoporoses, sequelas de 

acidentes vasculares cerebrais, poliomielite, raquimedulares, de paralisias cerebrais, motoras, neurógenas e de nervos 

periféricos, miopatias e outros; Atender a amputados, preparando o coto e fazendo treinamento com prótese, para 

possibilitar a movimentação ativa e independente do paciente; ensinar aos pacientes os exercícios corretivos para a 

coluna, os defeitos dos pés, as afecções dos aparelhos respiratório e cardiovascular, orientando-os e treinando-os em 

exercícios ginásticos especiais a fim de promover correções de desvios posturais e estimular a expansão respiratória e a 

circulação sanguínea; proceder ao relaxamento e à aplicação de exercícios e jogos com pacientes portadores de problemas 

psíquicos, treinando-os sistematicamente, para promover a descarga ou a liberação da agressividade e estimular a 

sociabilidade; Efetuar a aplicação de ondas curtas, ultrassom, infravermelho, laser, micro-ondas, forno de Bier, 

eletroterapia, estimulação e contração muscular, crio e outros similares nos pacientes, conforme a enfermidade, para 

aliviar ou eliminar a dor; Aplicar massagens terapêuticas; Promover ações terapêuticas preventivas à instalação de 

processos que levem à incapacidade funcional; promover e desenvolver ações de educação em saúde; realizar 

atendimento hospitalar, home-care, UTI’s e em sua área de atuação; Realizar atividades na área da saúde do trabalhador, 

participando da elaboração e execução de atividades relacionadas a esta área; Integrar a equipe do Programa de Saúde da 

Família, atuando com profissional da área; Realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional. 

 

CONTADOR: Atividade de execução qualificada, abrangendo serviços relativos à contabilidade financeira e 

patrimonial, técnica na área administrativa, financeira, recursos humanos, compreendendo a analise da execução 

orçamentaria, financeira, contábil e elaboração da prestação de contas mensal, trimestral, semestral e anual realizadas, 

balancetes e balanços, relatório de despesas e receitas e execução orçamentaria, suporte aos sistemas informatizados de 

contabilidade, E-Sfinge, Lei de Responsabilidade Fiscal registros e demonstrações contábeis; Demais atividades 

relacionadas a contabilidade pública; outras atividades correlatas. 

 

MÉDICO VETERINÁRIO 

Planejar e desenvolver campanhas e serviços de fomento e assistência técnica à criação de animais e à saúde pública, em 

âmbito municipal, valendo-se de levantamentos de necessidades e do aproveitamento dos recurso existentes; Proceder ao 

controle das zoonoses, efetuando levantamento de dados, avaliação epidemiológica e pesquisas, para possibilitar a 

profilaxia de doenças; Participar da elaboração e coordenação de programas de combate e controle de vetores, roedores e 

raiva humana; Atuar na prevenção de riscos de agravos à saúde com origem ambiental tais como doenças de veiculação 

hídrica; Orientar empresas ou pequenos comerciantes quanto ao preparo tecnológico dos alimentos de origem animal, 

elaborando e executando projetos para assegurar maior lucratividade e melhor qualidade dos alimentos; Realizar a 

inspeção de produtos de origem animal e vegetal, visualmente e com base em resultados de análises laboratoriais; 
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Inspecionar processamento e a industrialização de produtos de origem vegetal e animal; Fazer pesquisas no campo da 

biologia aplicada à veterinária, realizando estudos, experimentos, estatística, avaliação de campo e laboratório, para 

possibilitar o maior desenvolvimento tecnológico da ciência veterinária; Realizar atendimento clínico em animais de 

pequeno, médio e grande porte; Realizar cirurgias veterinárias; Realizar outras atribuições compatíveis com sua 

especialização profissional. 

 

ENGENHEIRO AGRÔNOMO  

Prestar assessoramento às pessoas interessadas na produção de alimentos, orientando quanto à utilização de técnicas 

adequadas e modernas que venham a proporcionar menor impacto na saúde e no ambiente, bem como para viabilizar e 

garantir-lhes a produção e a manutenção do processo produtivo; 

- Prestar assistência técnica aos servidores responsáveis pela manutenção e funcionamento do viveiro de mudas 

pertencentes ao Município, fornecendo informações sobre novas tecnologias de plantio, auxiliando na resolução de 

problemas 

bem como, propor medidas visando o aumento de produtividade e qualidade das espécies desenvolvidas no viveiro; 

- Emitir laudos técnicos sobre a derrubada e poda de árvores em vias públicas, praças, parques e jardins, dentre outros, a 

fim de garantir a preservação ambiental do Município e a segurança da população; 

- Vistoriar e emitir parecer sobre lavouras e hortas localizadas no Município a fim de verificar se a dosagem utilizada de 

agrotóxicos não é prejudicial ao ser humano quando se der o consumo dos alimentos produzidos pelas mesmas; 

- Emitir e assinar receituário agronômico; 

- Realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional. 

 

NUTRICIONISTA 

Prestar assistência nutricional a indivíduos e coletividades (sadios e enfermos); planejar, organizar, administrar e avaliar 

unidades de alimentação e nutrição; efetuar controle higiênico-sanitário; participar de programas de educação nutricional; 

Estruturar e gerenciar serviços de atendimento ao consumidor de indústrias de alimentos e ministrar cursos. Atuar em 

conformidade ao manual de boas práticas. Supervisionar o armazenamento, analisar amostras dos produtos de 

alimentação escolar a serem adquiridos, avaliar os produtos recebidos, bem como elaborar e acompanhar a correta 

aplicação de cardápios para alunos de Escolas e Centros de Educação Infantil, e demais escolas municipais a fim de 

garantir uma alimentação balanceada. Realizar outras atribuições compatíveis com a especialização profissional. 

 

PROFESSOR: Participar da elaboração da proposta pedagógica de sua unidade escolar; Cumprir plano de trabalho, 

segundo a proposta pedagógica de sua unidade escolar; Elaborar programas e planos de aula, relacionando e 

confeccionando material didático a ser utilizado, em articulação com a equipe de orientação pedagógica; Ministrar aulas, 

repassando aos alunos os conteúdos definidos nos planos de aula; Orientar os alunos na formulação e implementação de 

projetos de pesquisa quanto ao seu formato e à seleção, leitura e utilização de textos literários e didáticos indispensáveis 

ao seu desenvolvimento; Elaborar e aplicar testes, provas e outros instrumentos usuais de avaliação para verificação do 

aproveitamento dos alunos e da eficácia dos métodos adotados; Controlar e avaliar o rendimento escolar dos alunos; 

Estabelecer estratégias de recuperação paralela para alunos com menor rendimento; Elaborar e encaminhar os relatórios 

bimestrais das atividades desenvolvidas ao Diretor da unidade escolar em que está lotado; Colaborar na organização das 

atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade; Participar de reuniões com pais e com outros 

profissionais de ensino; Participar de reuniões e programas de aperfeiçoamento e outros eventos, quando solicitado; 

Participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento e à avaliação do processo ensino-aprendizagem e ao seu 

desenvolvimento profissional; Participar de projetos de inclusão escolar, reforço de aprendizagem ou correção de seus 

problemas junto aos alunos da rede municipal de ensino; Participar de projetos de conscientização das famílias para a 

necessidade de matrícula e frequência escolar das crianças do Município; Participar do censo, da chamada e efetivação 

das matrículas escolares para a rede municipal de ensino; Realizar pesquisas na área de educação; Executar outras 

atribuições afins. 

 

 


